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RESUMO 

 

Frente ao déficit habitacional nacional, fazem-se necessárias propostas de 

Habitações de Interesses Social (HIS) que possam atenuar esse problema, 

atendendo às necessidades dos usuários quanto a critérios de segurança e 

habitabilidade e, também, aos aspectos sociais e econômicos. Sistemas construtivos 

industrializados, como as construções metálicas, por suas características inerentes 

podem contribuir consideravelmente com esses fatores. Diante do exposto, este 

trabalho tem por objetivo investigar se a implantação de cobertura verde em 

condomínio de HIS na cidade de Ouro Preto, MG, configura uma alternativa 

sustentável, capaz de gerar renda para auxiliar no custeamento de financiamento da 

edificação. A metodologia é pautada em um estudo de caso de caráter dedutivo 

tendo sido realizados trabalho de campo em parceria com universidades brasileiras 

e norte-americanas. Os resultados mostraram que além dos diversos benefícios 

ambientais das coberturas verdes em maior ou menor escala, o cultivo de horta em 

HIS pode contribuir significativamente com a complementação da renda familiar para 

pagamento das parcelas de financiamento. Foram avaliados dois cenários: o 

primeiro com o cultivo de três espécies distintas em mesma proporção de área e o 

segundo com maior disposição de área para a espécie mais rentável. O segundo 

cenário se mostrou mais lucrativo e a renda mensal gerada corresponde a 65% e 

99% do valor da 1ª e 234ª parcelas, respectivamente e, a partir desta parcela, a 

renda simulada cobriria o valor das parcelas gerando lucro, podendo alcançar até 

130% na 420ª parcela, a última do financiamento.  Com a adoção de métodos como 

o cultivo por células, rotação de culturas, uso de compostagem e combate natural às 

pragas é possível aprimorar o resultado no cultivo das hortas. Visando ainda a 

eficiência do sistema e da edificação para complementação de renda foi possível 

inferir que o uso de aquecedores solares, energia fotovoltaica, águas de aquíferos 

locais e reuso de águas cinzas e pluviais podem contribuir significativamente para 

economia familiar, além se serem estratégias que minimizam impactos ambientais. 

 

 Palavras-chave: Habitações de Interesse Social. Construções em Aço. 

Sustentabilidade. Cobertura Verde. Geração de Renda. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

In view of the national housing deficit, it is necessary to require proposals for Social 

Interest Housing (HIS) to mitigate this problem, meeting the needs of users regarding 

the criteria of safety and habitability and social and economic aspects. Industrialized 

construction systems, such as metal constructions, due to their inherent 

characteristics can contribute considerably to these factors. In view of the above, this 

work aims to investigate whether the implementation of green roofs in a HIS in the 

city of Ouro Preto, MG, configures a sustainable alternative, capable of generating 

income to assist in the cost of financing the building. The methodology is based on a 

deductive case study and fieldwork was carried out in partnership with Brazilian and 

North American universities. The harmed results that, in addition to the various 

environmental benefits of green roofs on a greater or lesser scale, the cultivation of a 

vegetable garden in a HIS can contribute to contribute to the complementation of 

family income for payment of financing installments. There were two scenarios: the 

first with the cultivation of three different species in the same proportion of area and 

the second with greater area provision for a more profitable species. The second 

scenario is more profitable and the monthly income generated corresponds to 65% 

and 99% of the value of the 1st and 234th installments, respectively, and from this 

installment, the simulated income would cover the value of the installments 

generating profit, reaching up to 130 % in the 420th installment, the last of the 

financing. With the adoption of methods such as cell cultivation, crop rotation, use of 

compost and natural pest control, it is possible to improve the result in vegetable 

gardens. Also aiming at the efficiency of the system and the building to complement 

income, it was possible to infer that the use of solar heaters, photovoltaic energy, 

waters from local aquifers and reuse of gray waters can contribute to family savings, 

besides being schemes that minimize environmental impacts.  

 

Keywords: Social Interest Housing. Steel Construction. Sustainability. Green Roof. 

Income Generation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Frente ao déficit habitacional da cidade de Ouro Preto (MG) e a demanda de 

habitações que atendam às possibilidades da população deficitária em relação aos 

custos e às necessidades de conforto, segurança e uso, conforme requisitos 

estabelecidos na norma NBR 15575 (ABNT, 2013), o uso de sistemas construtivos 

racionais, como as construções metálicas, e a adoção de estratégias que visam 

eficiência nas edificações podem contribuir consideravelmente para a aquisição de 

uma habitação e redução de custos com manutenção e consumo pelos usuários, 

minimizando assim impactos ambientais, econômicos e sociais, proporcionando um 

desenvolvimento mais sustentável. 

Tomando como base os princípios de sustentabilidade e eficiência, este 

estudo versa sobre a implantação de cobertura verde em edificação residencial em 

estrutura metálica com andares múltiplos incluídos nos Programas de Habitação de 

Interesse Social. Com a adoção deste tipo de cobertura e escolha apropriada da 

vegetação, enxerga-se possibilidade de geração de renda aos proprietários, 

contribuindo assim com o orçamento familiar para quitação das mensalidades do 

financiamento habitacional. 

A cobertura verde, segundo Morau, Rabarion e Rakotondramiarana (2017), é 

um telhado que suporta uma camada de solo onde crescem vegetações, consistindo 

em uma solução verde para áreas urbanas existente por séculos antes de Cristo. A 

adoção dessa técnica traz muitos benefícios, como a economia de energia para 

aquecimento no inverno e diminuição da temperatura interna no verão, além de 

prolongar a vida útil do telhado pela proteção contra temperaturas extremas e suas 

oscilações.  

Conforme Weiler e Barth (2009), nos últimos anos, o termo telhado verde 

adquiriu significado ecológico e social além de sua descrição aparentemente 

simplista (Figura 1). Como comumente entendido, este tipo de cobertura tornou-se 

um grande recurso para a redução da poluição e ilhas de calor urbanas, em larga 

escala mitigação do escoamento de águas pluviais e para a máxima utilização do 

solo urbano. Justificadamente, o conceito de telhado verde como forma de adicionar 

superfície permeável e espaço aberto utilizável sem ocupar terreno adicional é fácil 
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de entender e deve ser igualmente fácil de implementar, segundo os autores. 

Consequentemente, muitos clientes, municípios, arquitetos, paisagistas, e os 

projetistas passaram a considerá-los como um elemento integrante da 

sustentabilidade prática de construção. 

 

Figura 1 – Telhados com formas e funções distintas 

  
Fonte: Dunnett et al. (2011) 

 

 

Partindo dessas premissas, este projeto tem o objetivo de apresentar os 

potenciais benefícios da adoção de cobertura verde com foco no uso desse recurso 

como fonte de renda, o que pode amenizar os custos de financiamento feito por 

programas de habitação governamentais. Pela análise de estudo de casos 

publicados em periódicos e estudo de campo, serão analisadas experiências 

exitosas e estudos já realizados sobre a temática. 

Entretanto, corroborando com Snodgrass e Mclntyte (2010), ressalta-se que 

um telhado verde pode ser projetado para maximizar um tipo de benefício, não 

obstante, essa melhoria no desempenho pode vir em detrimento de outro ou tornar o 

projeto significativamente mais complexo e caro. Enquanto alguns projetos 

individuais trazem alguns benefícios para o proprietário do edifício e seus residentes 

ou funcionários, outros, como a redução do efeito da ilha de calor urbana, só podem 

ser maximizados se a abordagem for implementada em larga escala. No entanto 

bem intencional ou não intencional, os exageros de benefícios potenciais por 

defensores acríticos podem minar a reputação dos telhados verdes no mercado a 

longo prazo. 
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Este estudo tem como objetivo principal investigar sobre o potencial benefício 

da implantação de cobertura verde em condomínio Habitacional de Interesse Social 

na redução de custos do financiamento do imóvel, por meio do cálculo dedutivo da 

renda mensal por metro quadrado baseada no retorno comercial potencial das 

culturas agrícolas indicadas para o local de estudo, além de apontar outros 

benefícios associados à implantação desse tipo de cobertura. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

Como objetivos específicos, enumeram-se: 

a) Especificar alternativas, modalidades e técnicas para implantação de cobertura 

verde em edificações habitacionais estruturadas em aço, considerando as 

características da estrutura e condições climáticas do local e eficiência do 

sistema. 

b) Sugerir técnicas e espécies mais adequadas ao local de estudo, visando retorno 

financeiro para os usuários da edificação; 

c) Propor estratégias de eficiência relativas ao consumo de energia, uso racional da 

água e gestão de resíduos, que possam contribuir com a adoção da cobertura 

verde e reduzir gastos no orçamento mensal dos usuários;   

d) Analisar o perfil do potencial usuário das habitações do condomínio proposto 

para enquadramento nos programas de Habitações de Interesse Social; 

e) Determinar por meio de diagnóstico realizado a composição dos custos relativos 

ao objeto de estudo com base em parâmetros de Custos Unitários Básicos. 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

 

Pretende-se com este estudo propor soluções eficientes para projeto de 

Habitações de Interesse Social (HIS) em construções metálicas, de forma a atender 

às possibilidades financeiras dos futuros proprietários em cumprir os pagamentos 

dos financiamentos na aquisição de uma unidade habitacional. 

Segundo o Plano Municipal de Saneamento Básico de Ouro Preto (2012), a 

questão da moradia no município é um problema grave, pois na sede vive mais da 

metade da população, compreendendo o limite urbano onde está o conjunto 

arquitetônico tombado pela UNESCO (Figura 2). O documento destaca que o local é 

cercado de encostas repletas de áreas de risco de graus elevados e de três grandes 

áreas de preservação permanente. A soma desses aspectos reduz as possibilidades 

de construção em áreas urbanas com infraestrutura adequada, restando como 

opção a construção em áreas de risco ou de difícil acesso. 

 

Figura 2 – Sede do Município de Ouro Preto  

 

Fonte: O autor (2020) 

 

Somados a esses aspectos, há também a necessidade de atendimento da 

demanda por habitações e de resolução do problema relativo ao déficit habitacional. 

Na Tabela 1 são apresentadas as projeções da demanda e do déficit habitacional de 

Ouro Preto, segundo o Plano Municipal de Saúde Básica de Ouro Preto (2012): 

 

Tabela 1 – Projeção de demanda e déficit habitacional em Ouro Preto em número de moradias 

2010 2015 2020 

Demanda Déficit Demanda Déficit Demanda Déficit 

20.296 647 21.246 518 22.195 410 

Fonte: Município de Ouro Preto (2012) 
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Para melhor entendimento dos dados expressos na Tabela 1 é importante 

compreender as diferenças conceituais entre déficit e demanda habitacional. O 

déficit habitacional está relacionado diretamente às deficiências do estoque de 

moradias. Neste caso, consideram-se as moradias em estado precário que precisam 

ser repostas, além da necessidade de incremento do estoque, em função da 

coabitação familiar, da moradia em locais inadequados ou do ônus excessivo com 

aluguel. (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2012; KETZER; KOHLER, 2017). O 

conceito da demanda habitacional se fundamenta na premissa de que a demanda 

por habitação é constituída por pessoas que pretendem formar um novo arranjo 

domiciliar ou que precisam substituir um domicílio inadequado por um domicílio 

regular (ALVES; CAVENAGHI, 2014; KETZER; KOHLER, 2017). 

Com base nestes conceitos e nos dados apresentados na Tabela 1, as 

evoluções do déficit e da demanda habitacional em Ouro Preto em número de 

moradias ao longo do tempo podem também serem analisadas separadamente em 

forma de gráficos, apresentados na Figura 3. 

 

Figura 3 – Projeções do Déficit e da Demanda habitacional de Ouro Preto 

 
 

 

Fonte: O autor (2019), adaptado do PMSB de Ouro Preto 

 

Nota-se pelas projeções que apesar da demanda habitacional aumentar, a 

expectativa é que o déficit habitacional diminua, muito embora esta diminuição não 

seja a resolução para a falta de moradias no município. Justifica-se, então, a 

relevância dessa pesquisa pela necessidade de reduzir ainda mais o déficit e as 

demandas habitacionais de Ouro Preto, de maneira sustentável, considerando assim 

aspectos econômicos, ambientais e sociais. Neste contexto, é necessário, ainda, 

considerar que, quando um indivíduo opta por um financiamento habitacional, muitas 

vezes, seja por motivos de desemprego ou outros fatores imprevistos, sua situação 
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complica de forma considerável, mesmo que exista um fundo que garanta o 

pagamento das prestações e, ainda, há uma série de restrições que podem 

inviabilizar a opção pelo financiamento. 

Dessa forma, este estudo debruça sobre alternativas eficientes para garantir a 

sustentabilidade econômica aos futuros residentes que, por meio da geração de 

produtos agrícolas, redução de custos e geração de empregos na própria estrutura e 

área física do conjunto habitacional, poderiam proporcionar a autossuficiência 

financeira para as famílias residentes no local, de forma a oportunizar a quitação das 

parcelas de financiamento. Especificamente, pretende-se mensurar a contribuição 

financeira que a adoção de cobertura verde em Habitações de Interesse Social, 

aliada a recursos para eficiência da edificação, possa garantir quanto ao 

custeamento parcial ou total das parcelas mensais do financiamento habitacional, ou 

seja, determinar a renda potencial por metro quadrado de acordo as alternativas 

agrícolas sugeridas para o cultivo de horta em cobertura verde. Na Figura 4 pode-se 

observar a implantação de horta como alternativa para cultivo em telhado verde 

sobre o Laboratório de Sustentabilidade de Universidade de Harvard, localizado na 

cidade de Boston nos Estados Unidos.  

 

Figura 4 – Horta em cobertura verde em edifício da Universidade de Harvard 

  
Fonte: O autor (2019) 
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1.3 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

 

A cidade de Ouro Preto situa-se na Serra do Espinhaço, na Zona Metalúrgica 

de Minas Gerais (Quadrilátero Ferrífero). Está na Região Central da Macrorregião 

Metalúrgica e Campo das Vertentes de Minas Gerais (Figura 5). A área da unidade 

territorial do município é de 1.245,865 km² (Ouro Preto, 2019).  

 

Figura 5 – Localização do Município de Ouro Preto no Estado de Minas Gerais 

 
Fonte: IBGE (2019) 

  

Em relação aos aspectos climáticos e geográficos, o município apresenta 

temperaturas que variam entre 6 e 28°C, podendo, no inverno, chegar a 2°C. A 

altitude média é de 1.116m e a topografia predominante é a montanhosa (55%), 

seguida de terrenos ondulados (40%) e apenas 5% de área plana (Figura 6). O clima 

característico é o tropical de altitude com pluviosidade média de 2.018 mm/ano, com 

distribuição irregular e chuvas concentradas no verão. 

 

Figura 6 – Topografia característica do município de Ouro Preto – MG 

 
 

Fonte: O autor (2020) 
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O objeto de estudo desta pesquisa consiste no projeto de um Conjunto 

Habitacional de Interesse Social, previsto para ser construído entre os limites 

territoriais do município Ouro Preto, MG. Esse local é conhecido como Área da 

Rancharia (antiga empresa de ferro-liga pertencente à Vale do Rio Doce) situada a 

5km de Ouro Preto no sentido de Ouro Preto para Ouro Branco, conforme Figura 7. 

 
 

Figura 7 – Área da Rancharia 

 
 

Fonte: Google Earth (2019) 

 

Propõe-se neste estudo que o conjunto habitacional será constituído por 105 

edifícios com quatro pavimentos em cada edifício, sendo três desses pavimentos 

habitáveis, com configuração de oito apartamentos por andar. Os edifícios serão 

locados em forma de uma circunferência com raio de 500m, ficando o centro do 

círculo destinado às áreas de vivência dos condôminos e cultivos de plantas nativas 

do Cerrado e Mata Atlântica, como ipês, quaresmeiras, manacás e palmeira Jussara, 

entre outras. Esta disposição é representada em caráter ilustrativo na Figura 8.  

 

Figura 8 – Exemplo de conjunto habitacional em disposição circular 

  
 
 

Fonte: O autor (2020) 
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Em cada edifício serão locados 24 apartamentos, totalizando assim um 

quantitativo de 2.520 apartamentos habitáveis no conjunto habitacional. Os edifícios 

foram projetados de forma que sejam alocadas 26 vagas de garagem nos pilotis, 

elevador social, escadas para rota de fuga e cobertura verde. Cada apartamento tipo 

será constituído por sala, cozinha, área de serviço, banheiro social e dois quartos 

(Anexo 1). Cada um destes edifícios será conectado aos edifícios adjacentes por 

meio de passarela metálica possibilitando que o topo do condomínio seja também 

uma alternativa para realização de atividades físicas como caminhadas pelo 

percurso.  

A proposta de construção deste Conjunto Habitacional a ser implantado na Área 

da Rancharia em Ouro Preto foi concebida pelo Professor Dr. Ernani Carlos de 

Araújo, docente na Universidade Federal de Ouro Preto e vem sendo desenvolvida 

por colaboradores dos cursos de graduação e pós-graduação com a supervisão do 

docente. Na figura 9 podem ser observadas em perspectivas a evolução do projeto 

de um edifício e da associação entre duas unidades adjacentes. 

 

Figura 9 – Evoluções do Projeto de Condomínio de HIS 

 

 
Fonte: O autor (2020) 

 

Estima-se com que, com a construção deste condomínio, sejam 

disponibilizadas inicialmente 2.520 unidades habitacionais, quantitativo que supriria 

em números o déficit habitacional do munícipio de Ouro Preto e cobriria cerca de 

11% da demanda habitacional. Ressalta-se que a ideia inicial prevê também a 

possibilidade de ampliação do projeto com a criação de novos conjuntos 

habitacionais circulares no mesmo eixo do projeto inicial, em diâmetros maiores que 

o primeiro, ficando este circunscrito entre os demais. 
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1.4 METODOLOGIA 

 

Este trabalho consiste em um estudo de caso de caráter dedutivo. Trata-se de 

pesquisa aplicada, que segundo Turrioni e Mello (2012) apud Arcipreste (2018), visa 

a produção de novos conhecimentos para a prática, no sentido da práxis para 

resolver determinado problema. Para alcance dos objetivos do estudo, foram 

utilizadas metodologias de pesquisa descritiva de caráter qualitativo, para o 

levantamento de dados, e pesquisa exploratória, para a investigação da viabilidade 

da adoção das alternativas propostas por meio da interpretação de significados e 

valores. 

Devido a quantidades de variáveis relativas ao estudo, faz-se necessária uma 

abordagem multimetodológica, pois envolve uma considerável variedade de 

procedimentos e instrumentos de coleta de dados. (ALVES-MAZZOTTI; 

GEWANDSZNAJDER, 2001 apud ARCIPRESTE, 2018). Assim, associados ao 

estudo de caso, foram utilizados os seguintes instrumentos e procedimentos de 

estudos qualitativos: conversa livre, pesquisa-ação, pesquisa-participante, pesquisas 

bibliográficas e documentais. Dessa forma, foram investigadas opiniões e 

percepções de autores e profissionais com experiência no contexto da pesquisa.  

Tem-se como foco a interpretação dos dados obtidos sem a pretensão de 

generalizações estatísticas. Assim, a análise dos dados ocorreu de forma simultânea 

à coleta dos mesmos para a retroalimentação do processo, à luz da fundamentação 

teórica para tornar possível, por análise interpretativa, a classificação e codificação 

dos dados para estabelecimento de convergências e singularidades (ARCIPRESTE, 

2018).  

 

1.4.1 Pesquisa Bibliográfica e Documental  

 

A pesquisa bibliográfica é o fator fundamental para a fase inicial e elemento 

importante para a legitimação dos dados coletados, pois pela investigação do estado 

da arte é possível promover a articulação de ideias de diferentes autores que levem 

à formulação do problema de pesquisa proposto e à definição de hipóteses, 

proposições e variáveis (MARCONI; LAKATOS, 2006). 
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O estudo do atual estado da arte teve como base autores que são referências 

nacionais e internacionais ao tema abordado, utilizando como aparato as bibliotecas 

físicas e virtuais da Universidade Federal de Ouro Preto, Universidade Vale do Rio 

Doce (Univale) e os acervos do autor e orientadores. Também foram valorizados os 

materiais publicados em revistas técnicas e periódicos específicos, anais de 

seminários e congressos, disponibilizados em plataformas com reconhecimento 

acadêmico, tais como CAPES, Scielo e Google acadêmico. 

A revisão bibliográfica versa sobre as alternativas atuais para fomento de 

Habitações de Interesse Social e utilização de construções metálicas como 

estratégias para racionalização na construção dessas habitações, com foco na 

construção de edificações habitacionais em múltiplos andares. Em seguida discute-

se a relação entre sustentabilidade e eficiência em edificações habitacionais, uma 

vez que essas alternativas podem contribuir significativamente para eficiência do 

funcionamento do sistema de cobertura verde facilitando o custeamento das 

parcelas de financiamento habitacional.  

 

1.4.2 Estudo de Campo  

 

O estudo de campo consistiu em visitas técnicas aos campi de Universidades 

parceiras no Brasil e Estados Unidos: Univale em Governador Valadares (MG), 

Harvard no campus em Boston (MA) e Yale em New Haven (CT). Nessas visitas 

foram coletadas informações por meio de conversa livre, pesquisa-ação e pesquisa-

participante, para aprimoramento do conhecimento sobre métodos e técnicas para 

implantação de telhado verde, custos e cultura das espécies adequadas para esse 

tipo de cobertura. 

Na Universidade Vale do Rio Doce – UNIVALE, entre os meses de fevereiro e 

julho de 2019, foram realizados estudos e os dados coletados foram fornecidos e 

discutidos com o coordenador do curso de Agronomia, o Engenheiro Agrônomo Ms. 

Maykon Dias Cezário, e o coordenador do curso de Engenharia Civil e Ambiental, 

Ms. Hernani Ciro Santana, Gestor Ambiental. Os dados coletados serviram de base 

para a escolha da vegetação para a cobertura verde e simulação de renda com base 

na escolha realizada. 
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Visando ampliar o conhecimento sobre o assunto foram visitadas coberturas 

verdes em duas universidades norte-americanas em julho de 2019 (Figura 10). 

Embora existam exemplares desse tipo de telhado no Brasil, ainda há pouca 

divulgação dos benefícios e das técnicas desse sistema de cobertura. 

 

Figura 10 – Telhado Verde em Harvard (a); Cobertura Verde Yale University (b) 

  
                                       (a)                                                                              (b) 

Fonte: O autor (2019) 

 

  Harvard, em Boston (MA) foi primeira universidade dos EUA visitada (Figura 

10a), onde puderam ser observados quatro locais distintos, sendo que três desses 

telhados apresentavam a mesma técnica de execução modular intensiva ou semi-

intensiva e vegetação autóctone ou cultivo de hortaliças. O outro local ainda estava 

em fase de execução. Estas visitas foram guiadas por Julia Musso, Gerente de 

Energia e Sustentabilidade da Harvard Business School.   

Nos campi da segunda universidade, a Yale (Figura 10b), localizada em New 

Haven (CT) foram visitadas três coberturas, sendo uma com sistema modular 

extensivo e vegetação autóctone, outra semi-intensiva modular com vegetação 

ornamental, onde pacientes do hospital universitário fazem terapia, e a terceira 

cobertura intensiva, com árvores de grande porte, consistindo em espaço de lazer e 

recreação. As visitas e estes locais foram acompanhadas por Richard de Flumiery 

da Escola de Arquitetura da Universidade Yale e Tyrone Moore, representante 

Sênior de Serviços de Construção Universidade de Yale. 

O conhecimento adquirido nas visitas técnicas às universidades 

estadunidenses foi compartilhado no formato de relato de experiência no XI 
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Encontro de Saberes promovido pela Universidade Federal de Ouro Preto em 

setembro de 2019 (Apêndice 1). 

 

1.4.3 Definição dos Projetos e Análise Estrutural   

 

As definições relativas aos projetos arquitetônico e análise estrutural partem 

de estudos realizados a priori na disciplina Construções Metálicas II, ministrada pelo 

Professor Dr. Ernani Carlos de Araújo no curso de Bacharelado em Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP - MG), conforme Anexo 2. 

Na Figura 11 apresentam-se duas perspectivas do edifício considerado neste 

estudo. 

 

Figura 11 – Perspectivas iniciais do edifício 
 

  
 
 

Fonte: Prucoli; Oliveira (2016) 

 

Após concluído este estudo acerca das viabilidades técnicas e econômicas 

são apontadas as soluções para a adoção do sistema de cobertura verde mais 

adequado ao projeto. 

 

1.4.4 Estudo do Perfil do Usuário e Simulação de Financiamento 

 

O levantamento para definições do perfil do usuário teve como base os dados 

oficiais sobre a cidade de Ouro Preto, utilizando como referências as informações 

fornecidas pelo IBGE, Prefeitura local e estudos já realizados sobre o tema. Dessa 

forma, pretende-se traçar um perfil que leve em consideração a renda familiar e 
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percentual de desemprego do público alvo. De forma paralela, realizou-se 

levantamento de dados com base em informações fornecidas pelos Programas 

Governamentais para Habitações de Interesse Social e Caixa Econômica Federal 

para enquadramento da edificação nas faixas de valores padronizados, tomando 

como base, também, a composição norteada pelo método de cálculo de Custo 

Unitário Básico (CUB). 

O Custo Unitário Básico é o custo por metro quadrado do projeto-padrão e 

representa o custo parcial da obra, e não o global. A metodologia de cálculo do 

CUB/m² é simples e permite a consecução de indicadores muito realistas. Os 

salários, os preços dos materiais de construção, as despesas administrativas e os 

custos com aluguel de equipamentos são pesquisados mensalmente pelos 

Sindicatos da Indústria da Construção de todo o País (SINDUSCON, 2013). Devido 

ao fato de não existir uma tabela específica para o município de Ouro Preto, tomou-

se por diretriz a planilha referência para o Estado de Minas Gerais.  

Ressalta-se que o preço de venda das unidades de um determinado 

empreendimento engloba o CUB, os demais custos não considerados nesse cálculo, 

assim como os custos indiretos relacionados ao empreendimento (construção e 

incorporação), incluindo a remuneração do construtor e do incorporador 

(HOCHHEIM, 2013). Visando aproximar o custo de uma unidade habitacional no 

edifício foram considerados em acréscimo ao CUB o percentual relativo ao BDI 

(Bonificação de Despesas Indiretas) e os custos de construção e incorporação não 

contemplados nesses dois indicadores. 

 

 

1.4.5 Apresentação dos Resultados do Estudo 

 

Os resultados deste estudo são apresentados de forma dissertativa, utilizando 

também recursos gráficos e visuais, como tabelas e ilustrações, visando tornar a 

informação mais clara e objetiva. Para apresentação dos resultados foram 

analisadas as características geográficas e climáticas do município de Ouro Preto, 

pois essas variáveis influenciam diretamente na caracterização das técnicas que 

visam a eficiência da edificação, tais como o potencial de captação da energia solar, 
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a presença de aquíferos, índices de precipitações e principalmente a escolha de 

culturas vegetais adequadas para cultivo em coberturas. Considerando essas 

varáveis, são discutidas e apresentadas alternativas para adequação do projeto 

inicial aos resultados do estudo. 

 

 

1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

O presente trabalho é constituído por cinco capítulos. O capítulo 1 consiste na 

introdução ao estudo, onde se encontram as considerações iniciais, o objetivo geral 

da dissertação, os objetivos específicos, justificativa da relevância do trabalho, a 

metodologia de pesquisa, seguida da caracterização do objeto de estudo e 

estruturação do texto. 

No capítulo 2 é apresentada a revisão bibliográfica e são abordados os temas 

inerentes ao estudo, a começar pelas considerações sobre Habitações de Interesse 

Social (HIS) e a associação de métodos racionais como as construções metálicas, 

que em seus potenciais recursos, como a construção em múltiplos andares pode 

contribuir para diminuição de déficit habitacional. Em seguida o estudo debruça 

sobre aspectos relativos à sustentabilidade e eficiência, com alternativas para 

minimização de custos e impactos ambientais com destaque para as coberturas 

verdes por meio de um levantamento ao estado da arte sobre esta temática. 

No capítulo 3 são apresentados os resultados do estudo na seguinte ordem: 

caracterização da cobertura verde proposta, escolha da vegetação, possibilidade de 

geração de renda cobertura verde, estimativas de custo por unidade habitacional, 

análise do perfil do beneficiário, possibilidades de financiamento e possibilidade de 

utilização de renda gerada para custeamento do financiamento habitacional. Como 

acréscimo aos resultados apresentam-se soluções para aumento na eficiência da 

cobertura verde com base nos princípios do desenvolvimento sustentável. 

No capítulo 4 constam as considerações finais com as conclusões e sugestões 

para estudos futuros. Após este capítulo são apontadas as referências, seguidas 

pelos apêndices e anexos.   

 

 



26 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL 

 

Entre os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das 

Nações Unidas (ONU, 2017), mais especificamente o Objetivo 11, que visa tornar as 

cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, 

é estabelecida a meta de, até o ano de 2030, ser garantido o acesso de todos à 

habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos, além de 

serem urbanizadas as favelas. Nesse contexto, a construção de habitações de 

interesse social é fator primordial para o atendimento das demandas da população 

de baixa renda, o que potencialmente garantiria a moradia, um princípio social 

fundamental, estabelecido pelo Estatuto da Cidade na Lei Federal Nº 10.257 de 10 

de julho de 2001 (BRASIL, 2002). 

Conforme informações fornecidas pela Caixa Econômica Federal (2019), o 

Programa Habitação de Interesse Social, por meio da Ação Apoio do Poder Público 

para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda, é uma ação 

governamental que objetiva viabilizar o acesso à moradia adequada aos segmentos 

populacionais de renda familiar mensal de até três salários mínimos em localidades 

urbanas e rurais. O programa, que tem gestão do Ministério das Cidades, é operado 

com recursos do Orçamento Geral da União (OGU). 

O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) foi instituído 

pela Lei Federal nº 11.124 de 16 de junho de 2005 e tem como objetivo principal 

implementar políticas e programas que promovam o acesso à moradia digna para a 

população de baixa renda, que compõe a quase totalidade do déficit habitacional do 

país. Segundo informações da Caixa Econômica Federal (2019), esse sistema 

centraliza todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social, 

sendo integrado por órgãos e entidades tais como o Ministério das Cidades, Caixa 

Econômica Federal, conselhos, órgãos e instituições da administração pública direta 

e indireta dos Estados, Distrito Federal e Municípios relacionados às questões 

urbanas e habitacionais, empresas e agentes financeiros autorizados pelo Conselho 

Monetário Nacional que desempenham atividades na área habitacional. 
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No âmbito das construções de Habitações de Interesse Social no Brasil, 

destaca-se consideravelmente o Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), que 

prevê diversas formas de atendimento às demandas habitacionais, considerando 

aspectos como a localização do imóvel, renda familiar e valor da unidade 

habitacional, contribuindo também com a geração de emprego e renda aos 

trabalhadores da construção civil.  

Outra inciativa relevante para o atendimento das demandas habitacionais em 

Minas Gerais foi a criação da Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais 

(Cohab Minas, 2019), que consiste em uma sociedade de economia mista, com a 

finalidade de combater o déficit habitacional e urbanizar vilas e favelas no Estado. A 

Cohab Minas foi instituída com a intenção de promover e viabilizar o acesso à 

habitação, reduzindo o preço das habitações para os mutuários e aumentando a 

oferta de residências por meio da parceria com prefeituras conveniadas. Nessa 

parceria, o município oferece o terreno urbanizado e a Cohab Minas executa e 

fiscaliza as obras, além de subsidiar o custo do investimento. 

Observa-se, entretanto, com base em consulta realizada ao site oficial da 

Cohab Minas (2019) que não há, no atual momento, convênio firmado entre o 

Município de Ouro Preto e essa Companhia. Entretanto, para atendimento de 

algumas demandas desse município, foi implantado em 2005 o Programa 

Habitacional “Um Teto é Tudo”. O programa atua prioritariamente no acolhimento às 

famílias removidas de áreas ou situações de risco, numa ação conjunta com a 

Comissão de Defesa Civil do município.    Em janeiro de 2006, R$ 456.000,00 dos 

R$ 1.000.000,00 economizados pela Câmara de Vereadores de Ouro Preto (2006), 

foram doados ao Fundo Municipal de Habitação para financiamento da primeira 

etapa do programa, destinados à reforma de 60 casas e construção de outras 20 

unidades habitacionais (OURO PRETO, 2019).  

 

2.2 RACIONALIZAÇÃO NA CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÕES 

 

Segundo Lopes e Amado (2012), as empresas do ramo da construção civil e 

todos os seus intervenientes consideram que a prioridade para tornar o setor mais 

rentável é reduzir o tempo de construção, procurando diminuir os seus custos e, 
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simultaneamente, aumentar a eficiência de processos de produção, racionalizar a 

utilização de recursos, otimizar as operações e aumentar a qualidade do produto 

final, seguindo, por fim, as preocupações com fatores como o desempenho 

ambiental e a segurança.   

Para os autores, o êxito das ações que conduzam a esses objetivos depende 

da evolução das atividades construtivas, da inovação tecnológica, ou seja, do 

incremento dos seus níveis de industrialização. A fim de atingir melhores níveis de 

desempenho no seu processo produtivo, evoluir no sentido de aperfeiçoar-se como 

indústria é um caminho natural no setor da construção civil. 

 

 

2.2.1 Construções Metálicas 

 

Entre os métodos construtivos racionais destacam-se os sistemas 

industrializados, como as construções metálicas principalmente as estruturas de aço, 

que, conforme Silva (2010), mesmo sendo um antigo material estrutural, no Brasil 

ainda é considerado um material inovador. De acordo com Araújo e Guarnier (2010), 

a utilização do aço como material estrutural apresenta vantagens sobre outros 

materiais, como possibilidade de maiores vãos, diminuição da seção transversal do 

elemento estrutural, alta resistência em relação ao peso próprio, alto módulo de 

elasticidade, resistência à tração, homogeneidade do produto, diminuição do peso 

da estrutura com alívio das cargas nas fundações, menor prazo e maior precisão de 

execução.  

As construções metálicas estão presentes em diversos projetos e, pelas 

vantagens do sistema, vêm ganhando espaço na construção de edificações 

diversas, devendo, portanto, atender satisfatoriamente às diretrizes da norma NBR 

8800 (ABNT, 2008), que determina que estruturas de aço e mistas devem ser 

projetadas e construídas de modo que, sob as condições ambientais previstas em 

projeto, e quando utilizadas conforme planejado, conservem a segurança, a 

estabilidade e aptidão em serviço durante o período correspondente à sua vida útil. 

Tsutsumoto, Santos e Fioriti (2012) ressaltam que a coordenação modular e o 

uso, consequentemente, do módulo base são os principais instrumentos para a 
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estruturação, organização e inter-relação entre as medidas do projeto, a execução e 

a logística da obra, que permitirão a implementação da proposta na prática. Um 

projeto concebido a partir desses conceitos e dentro da lógica da produção 

industrializada, ao ser executado, ou seja, fabricado e montado, minimiza perdas de 

materiais e mão de obra, obtendo viabilidade econômica e financeira.  

Entretanto, assim como todos os sistemas construtivos, as construções 

metálicas podem estar sujeitas às falhas diversas, sejam elas relacionadas a projeto, 

execução, uso ou manutenção. Essas falhas, denominadas manifestações 

patológicas, que segundo Castro (1999), consistem em problemas que acontecem 

nos diferentes tipos de edificações e podem comprometer seu desempenho, não 

abordando somente o aspecto de segurança, mas também o resultado da obra 

acabada no atendimento da satisfação e dos anseios dos usuários. Souza e Ripper 

(1998) acrescentam que manifestações patológicas têm, preponderantemente, suas 

origens motivadas por falhas que podem ocorrer durante a realização de qualquer 

uma das etapas de construção e uso de uma edificação.  

Sacchi e Souza (2017) salientam que as estruturas metálicas requerem 

cuidados no momento da concepção do projeto e caderno de encargos 

(detalhamento das ligações e tratamentos de prevenção). Falhas no seu 

cumprimento originam problemas frequentes, como corrosão dos elementos 

resistentes e uma menor segurança a incêndios. Contudo, o avanço da tecnologia, a 

aplicação de técnicas e de materiais adequados e dos critérios relativos ao 

desempenho, segundo Ribas (2006), tendem a melhorar as condições físico-

construtivas e minimizar a incidência de manifestações patológicas decorrentes do 

uso e da falta de manutenção das construções metálicas.  

 

 

2.2.2 Edificações em Múltiplos Andares 

 

De acordo com a função destinada à edificação, é possível que ela seja 

projetada em múltiplos andares. Assim, construções metálicas são utilizadas para 

construção de edificações com funções diversas, como edifícios industriais, 

comerciais e residências. Muito embora não seja o principal setor de utilização das 
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estruturas metálicas, a construção de edifícios residenciais em andares múltiplos 

pode configurar uma alternativa para minimizar o déficit habitacional brasileiro. 

O projeto estrutural dessas edificações, além de prever uma estrutura capaz 

de atender aos estados-limites últimos e de serviço pelo período de vida útil 

pretendido, deve permitir que a fabricação, o transporte, o manuseio e a montagem 

da estrutura sejam executados de maneira adequada e em boas condições de 

segurança, levando em conta a necessidade de manutenção futura, demolição, 

reciclagem e reutilização dos materiais (BELLEI; PINHO; PINHO, 2008). 

Um exemplo de edificação habitacional em andares múltiplos é o projeto da 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo (CDHU; Figura 

12a), que construiu 203 prédios de 5 ou 7 pavimentos nas regiões metropolitanas de 

São Paulo e Campinas, totalizando mais de 230.000 m². Outro exemplo é o conjunto 

Paulo Freire (Figura 12b), da Cohab-SP, entregue em 2010 às 100 famílias 

beneficiárias. Esses edifícios foram construídos a partir de mutirão e autogestão, 

sendo que as famílias atendidas trabalharam sob a orientação de profissionais do 

Centro de Trabalhos para o Ambiente Habitado (Usina-CTAH). 

 

Figura 12 - Projeto habitacional da CDHU – SP (a); Conjunto Habitacional Paulo Freire – SP (b) 

 
 

 

                                   (a)                                                                              (b) 
Fonte: Revista Arquitetura & Aço (2010) 

 

 

2.3 SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA EM EDIFICAÇÕES HABITACIONAIS 

 

A compreensão do conceito de sustentabilidade não é recente e vem 

evoluindo ao longo dos anos, ganhando popularidade significativa com o surgimento 

do termo desenvolvimento sustentável, apontado no Relatório Brundtland em 1987. 
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Segundo Alhaddi (2015), esse relatório definiu o termo como o desenvolvimento que 

atende a necessidades das gerações presentes, sem comprometer a capacidade 

das gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades. Conforme ressalta a 

autora, apesar da evolução do conceito de sustentabilidade, a essência da ideia 

permaneceu a mesma e ainda há uma a necessidade de ações relevantes frente 

aos impactos ocasionados pelas ações das populações. 

 Atualmente, o centro das ações que visam a sustentabilidade é a 

aplicabilidade a três elementos da vida: econômico ou financeiro, proteção ambiental 

bem-estar humano individual e coletivo, trata-se do tripé da sustentabilidade (Triple 

Bottom Line). Assim, conforme descrito por Elkington, apud Amos (2016), o 

desenvolvimento sustentável envolve a busca simultânea de prosperidade 

econômica, qualidade ambiental e equidade social. De acordo com esse conceito de 

tripé, as empresas que visam a sustentabilidade precisam agir não só priorizando 

aspectos financeiros, mas também as três bases do tripé da Sustentabilidade 

(AMOS; UNIAMIKOGBO, 2016). 

Partindo dessas premissas, vale ressaltar que a Organização das Nações 

Unidas (ONU) estabeleceu, em, 2015, os 17 Objetivos para o Desenvolvimento 

Sustentável e, no que diz respeito às habitações, as metas prevêem a construção de 

edificações resilientes e eficientes. Entre estas estratégias destacam-se as ações 

para redução do consumo de energia, uso racional da água e gerenciamento de 

resíduos. 

Em relação ao consumos de energia, a preocupação com a geração de 

energia por fontes renováveis tornou-se ainda maior com a celebração do Acordo de 

Paris, na COP 21, no ano de 2015. O Brasil assumiu compromisso de redução de 

emissões de gases de efeito estufa, em 2025 e 2030, respectivamente, em 37% e 

43% em relação aos níveis de 2005 (NASCIMENTO, 2017). Segundo a ANEEL 

(2005), o aproveitamento da energia solar pode ser realizado diretamente para 

iluminação, aquecimento de fluidos e ambientes ou ainda para geração de potência 

mecânica ou elétrica, como fonte de energia térmica. De acordo com Nascimento 

(2017), a energia solar pode ainda ser convertida diretamente em energia elétrica 

por meio de efeitos sobre materiais, dentre os quais o termoelétrico e fotovoltaico.  
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Apesar dos altos níveis de irradiação solar no território brasileiro, para 

Nascimento (2017), o uso dessa fonte não apresenta a mesma relevância que em 

outros países, nem o mesmo desenvolvimento de outras fontes renováveis, como 

eólica e biomassa, que representam, respectivamente, 6,7% e 9,4% da capacidade 

de geração instalada no Brasil, contra apenas 0,05% da fonte solar. 

Considerando o consumo de energia, atrela-se ao conceito da 

sustentabilidade as alternativas para eficiência nas edificações habitacionais, como 

a utilização da energia fotovoltáica (Figura 13a), uso de aquecedores solares (Figura 

13b) e estratégias de luminotécnica. Para Casaro e Martins (2010), só haverá 

desenvolvimento sustentável com investimentos na geração de energia vinda de 

fontes renováveis, ou seja, aquelas que não consomem combustíveis e não 

produzem resíduos prejudiciais. Os autores sugerem que, para a conservação da 

energia proveniente das usinas hidrelétricas, papel desempenhado pelas 

termoelétricas, poderia haver o auxílio de sistemas solares fotovoltaicos que são 

bem adequados à integração com o meio urbano.  

 

Figura 13 – Painéis fotovoltaicos (a); Aquecedores solares em HIS (b) 

  
                                   (a)                                                                                   (b) 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2019) 

 

Para Hinrichs e Kleinbach (2014) a conversão de luz solar diretamente em 

eletricidade tem sido e continuará sendo uma das mais fascinantes tecnologias no 

campo da energia. Os autores ressaltam que  os sistemas fotovoltaicos já estão 

fornecendo energia para uma variedade de aplicações, incluindo centrais de geração 

elétrica, residências, iluminação externa, comunicações, bombeamento de água, 

carregamento de baterias, refrigeração, entre outras aplicações, e que este mercado 

continua a crescer. Como vantagens destes sistemas apontam-se  o fato de não ter 

poluição (ou, então, muito pouca) associada a seu uso, a rapidez na montagem, o 
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tempo de construção de uma usina de energia de um a dois anos, em comparação 

com os cinco a oito anos necessários para uma usina movida a combustíveis fósseis 

e a abundâcia de seu principal material, o silício, o que indica não haver, 

provavelmente, uma limitação de recursos (HINRICHS; KLEINBACH, 2014). 

Outra alternativa sustentável para a eficiência energética em edificações 

habitacionais é a tecnologia para o aquecimento de água com energia solar, também 

conhecida e dominada pela indústria brasileira. De acordo com Brazil (2006), o 

potencial solar do Brasil viabiliza a utilização da energia solar para o aquecimento de 

água para todas as classes de renda indistintamente, além de permitir aprovisionar a 

população de baixa renda de energia na forma de água quente. Segundo o autor os 

equipamentos para o aquecimento de água com energia solar são simples e podem 

ser manufaturados por pequenas oficinas ou até mesmo pelo próprio consumidor.  

Além destes aspectos, no aquecimento solar, a fonte de energia não somente 

é abundante, mas, também, gratuita, conforme ressalta Brazil (2006).  Mogawer e 

Souza (2018) acrescentam que o uso dessa tecnologia ocorre predominantemente 

no setor residencial, mas há demanda significativa e aplicações em outros setores, 

como edifícios públicos e comerciais, hospitais, restaurantes, hotéis e similares.  

A eficiência energética também pode ser aprimorada com a adoção de 

estratégias de luminotécnica. Neste contexto, em relação às características do 

ambiente, a ELETROBRAS (2011) adverte que deve-se estimar a refletância das 

paredes, teto e piso, para subsidiar cálculos e recomenda que é  a adoção de cores 

claras, que aumentam o rendimento do sistema, diminuindo a variância entre 

iluminâncias mínimas, médias e máximas. Recomenda-se também  a correta 

definição dos pontos de iluminação com espaçamento entre as luminárias sendo o 

dobro do espaçamento entre elas e as paredes laterais. Outro ponto importante é a 

escolha acertada das luminárias pois, quanto maior a eficiência luminosa de uma 

lâmpada, menor seu consumo de energia (ELETROBRAS, 2011). 

Em relação ao uso racional da água em edificações habitacionais, citam-se, 

como possíveis alternativas eficitentes e sustentáveis, a medição individualizada, 

uso de equipamentos eficientes, a utilização de águas de aquíferos locais e o 

reaproveitamento das águas cinzas e águas pluviais (Figura 14). 
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Figura 14 – Reuso de Águas pluviais (a); Reservatórios de águas cinzas (b) 

  
                                       (a)                                                                                  (b) 

Fonte: Smith (2015); May (2008) 

 

Os componentes economizadores, também conhecidos como equipamentos 

ou dispositivos economizadores de água, têm como objetivo contribuir para a 

redução do consumo de água. Alguns independem da ação do usuário ou da 

mudança de seu comportamento, enquanto outros facilitam a diminuição do 

consumo, mas todos estes componentes devem manter o conforto do usuário e a 

segurança sanitária das instalações. Os principais componentes economizadores 

são os arejadores, os pulverizadores e os prolongadores, usados em torneiras. Em 

chuveiros utilizam-se registros reguladores de vazão e em vasos sanitários adotam-

se válvulas de descarga com acionamento seletivo (LABEE).  

Deve-se também considerar o fato de que muitas áreas urbanas se localizam 

sobre aquíferos adequados ao consumo, sendo  essa uma fonte importante para o 

atendimento de usos não potáveis, domésticos ou comerciais, como, de fato, ocorre 

em diversos lugares (GONÇALVES, 2009). O autor alerta que a qualidade da água 

subterrânea varia de um lugar para outro podendo, eventualmente, ser inadequada 

ao consumo domestico, no caso de intrusão de água do mar e de contaminação por 

atividades humanas com nitrato, microrganismos ou substâncias tóxicas. Segundo a 

FIESP (2005), no caso de fonte própria deve-se avaliar a possibilidade de 

implantação de sistemas alternativos de captação de água, seja ela subterrânea por 

poços tubulares profundos ou superficial como água de chuva armazenada. Tais 

sistemas propiciam redução de custo, a minimização da dependência de fonte 

externa e risco de desabastecimento, tornando o processo estrategicamente menos 

vulnerável (FIESP, 2005). 
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Diante da situação de escassez da água de boa qualidade pela qual o planeta 

está passando, novas formas de captar, armazenar e aproveitar a água são 

necessárias, e, entre tantas, o sistema de aproveitamento de água da chuva 

(cisternas) se mostrou economicamente viável ao comparar os dados referentes à 

implantação e manutenção das cisternas em relação ao sistema de abastecimento 

público da CAERN (RN). Além da viabilidade econômica, outros benefícios sociais 

podem ser citados como a minimização das enchentes e inundações, uma vez que a 

água que antes escoava dos telhados até as ruas agora é captada e armazenada 

para consumo (FERNANDES; NETO; MATTOS, 2007). 

Outra alternativa de uso racional da água é o reuso das águas cinzas. A água 

cinza corresponde a 50 a 80% de esgoto residencial, composto de água residual 

gerado a partir de todas as casas saneadas, a partir de processos domésticos como 

lavar louça, roupa e tomar banho, exceto dos vasos sanitários (que são águas 

negras). As águas cinzas se distinguem das águas negras pela quantidade e 

composição dos seus produtos químicos e contaminantes biológicos (MAY, 2008).  

Além da preocupação com a eficiência energética e uso racional da água, é 

também constante a preocupação com a destinação dos resíduos gerados. Para o 

eficiente gerenciamento de resíduos provenientes de edificações habitacionais, 

sugere-se a adoação de estratégias para coleta seletiva visando a destinação 

correta dos materiais por meio de reciclagem e compostagem. 

A reciclagem é um conjunto de técnicas de reaproveitamento de materiais 

descartados, reintroduzindo-os no ciclo produtivo. Segundo o Ministério do Meio 

Ambiente (BRASIL, 2019), é uma das alternativas de tratamento de resíduos sólidos 

mais vantajosas, tanto do ponto de vista ambiental quanto social: ela reduz o 

consumo de recursos naturais, poupa energia e água, diminui o volume de lixo e dá 

emprego a milhares de pessoas. A correta separação desses materiais nos 

domicílos e a correta destinação permitem que eles retornem para o processo 

produtivo e diminuam o volume de lixo acumulado em aterros e lixões. Cerca de 

30% de todo o lixo é composto de materiais recicláveis como papel, vidro, plástico e 

latas, e todos esses materiais têm valor de mercado, pois são reaproveitados como 

matéria-prima no processo de fabricação de novos produtos.  
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O processo de reciclagem se inicia com a coleta seletiva (Figura 15a), que é 

um dos instrumentos oriundos da Lei 12.305/2010, que visa o alcance do 

desenvolvimento sustentável, visto que se implementada de maneira 

institucionalizada e capaz de propiciar benefícios de ordem ambiental promovendo a 

economia dos recursos naturais, diminuição da poluição e benefícios sociais, e 

benefício econômico, uma vez que por meio da comercialização dos materiais 

recicláveis é possível a geração de renda (MONTEIRO; DA SILVA; DIFANTE, 2013). 

Além dos potenciais benefícios da comercialização de materiais recicláveis, 

outra alternativa para destinação de resíduos é a compostagem, processo biológico 

de manipulação para decomposição de materiais orgânicos crus (Figura 15b), que 

são convertidos em substâncias estáveis ao solo (COOPERBAND, 2000).  Trata-se 

de uma antiga técnica que pode ser realizada em nível domiciliar e até industrial.  

 

Figura 15 – Separadores para coleta seletiva (a); Materiais orgânicos para compostagem (b) 

  
                                         (a)                                                                                  (b) 

Fonte: MMA (2010); Ciclo Vivo (2018) 

 

Aliados à sustentabilidade, também ganham espaço no cenário da construção 

de edificações as alternativas ecoeficientes e entre essas destaca-se a implantação 

de espaços verdes, sejam eles verticais ou horizontais como as fachadas verdes, 

também conhecidas como paredes vivas, e as coberturas verdes. 

Dunnett e Kingsbury (2008) caracterizam as fachadas verdes (Figura 16a) 

como um sistemas de revestimentos vivos para edifícios e, portanto, 

autorregeneráveis nos quais espécies trepadeiras ou em alguns casos arbustos 

adaptados são usados para cobrir a superfície do edifício. Assim, é possível reduzir 

drasticamente as temperaturas máximas de um edifício protegendo as paredes do 

sol. De acordo com os autores, a adoação deste recurso pode reduzir a média diária 
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da temperatura em até 50%, um fato de grande importância nas zonas de clima 

quente de verão. 

 As coberturas verdes, também conhecidas por telhados verdes (Figura 16b), 

são definidades por Francis et al. (2014) como uma paisagem com vegetação 

construída a partir de uma série de camadas que são instaladas em uma superfície 

de telhado como convencional (solto) ou modular, ou seja, instalado camada por 

camada no telhado ou como camadas pré-preparadas em bandejas (módulos). 

Segundo os autores, os telhados verdes são construídos por várias razões, seja 

como recursos arquitetônicos, para agregar valor à propriedade ou para obter 

benefícios ambientais específicos. Como exemplo citam-se a captura e retenção de 

águas pluviais, aumento da diversidade de espécies e maior conforto térmico, o que 

faz com que o sistema seja uma alternativa para eficiência na edificação. 

 
 

Figura 16 – Fachada verde (a); Telhado verde (b) 

  
                                  (a)                                                                                 (b) 

Fonte: Francis et al. (2010) 

 

2.4 COBERTURA VERDE: ESTADO DA ARTE  

 

A implantação de cobertura verde é uma tendência mundial relacionada à 

Arquitetura Ecológica, ou seja, o ramo da arquitetura que visa encontrar soluções 

construtivas adequadas aos problemas contemporâneos, especialmente aqueles 

relacionados à exploração, uso e descarte de materiais provenientes de recursos 

naturais não-renováveis ou com alto impacto ambiental associado à sua produção 

(REBOLLAR, 2017). 
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Historicamente, o ímpeto para projetar e construir telhados verdes veio de 

uma variedade de fontes. Para um rei famoso da Babilônia, foi a vegetação do país 

natal de sua esposa que estava, com saudades de casa, o que o impeliu a ordenar a 

criação dos Jardins Suspensos. Em um nível mais prático, os primeiros vendedores 

no norte da Escandinávia adicionaram telhados de grama às suas casas e celeiros, 

principalmente para absorver a chuva e fornecer proteção térmica contra invernos 

frios (DAKIN; BENJAMIN; PANTIEL, 2013).  

Para Oberdorfer et al. (2007), embora os jardins de telhado sejam familiares 

aos americanos, os telhados verdes extensivos têm origem na Europa. Na 

Alemanha, por exemplo, telhados verdes têm uma história mais longa. Pesquisas 

realizadas na década de 1960 ajudaram a gerar um mercado viável para telhados 

verdes a partir do início dos anos 1970. Na década de 1980, ampla tecnologia de 

telhado verde foi ajustada para atender necessidade cada vez mais urgente de 

melhor gestão de águas pluviais em áreas densamente populosas das cidades. Em 

2007, o nível de cobertura de telhado verde na Alemanha aumentava em cerca de 

13,5 milhões de metros quadrados por ano (OBERDORFER, 2007 apud 

SNODGRASS; McINTYRE, 2010). 

Um exemplo da utilização da cobertura verde em décadas passadas pode ser 

observado no Terminal Rodoviário 8 de Julho, localizado na região central da cidade 

de Ouro Preto (Figura 17). Esta cobertura foi construída sobre as lajes de concreto 

armado das plataformas de embarque e desembarque com forração vegetal de 

gramíneas, onde é possível também observar espécies de flores com crescimento 

esporádico e a presença de aves nativas da região. 

 
Figura 17 – Cobertura verde do Terminal Rodoviário de Ouro Preto 

  
Fonte: O autor (2020) 
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Minke (2004) já apontava os benefícios das coberturas verdes, tais como 

melhorias no clima das cidades, nos isolamentos térmicos e acústicos, além da 

vantagem de serem consideradas, a longo prazo, mais econômicas que os telhados 

convencionais. Silva (2011) também aponta a cobertura verde como uma solução 

eficaz, capaz de minimizar os impactos ambientais, que, muito embora no início haja 

um acréscimo no custo da obra, a economia de energia gerada pós-construção, a 

retenção e o aproveitamento das águas de chuva prevenindo enchentes, os 

benefícios psicológicos e sociais, entre outros, justificam o investimento inicial.  

Para Costa et al. (2015), o telhado com cobertura verde colabora para a 

diminuição da temperatura interna da habitação, reduzindo o consumo de energia 

gasto para o resfriamento de ambientes. Por meio de experimentos, os autores 

demonstraram que as temperaturas internas de uma casa com telhado verde foram 

menores quando comparadas a de uma casa com telhas convencionais e menores 

que a temperatura no ambiente externo, enquanto as temperaturas internas da casa 

com telhado convencional foram maiores que as do ambiente externo. Outras 

vantagens da cobertura verde são apontadas por Araújo (2007), como o aumento de 

áreas vegetadas nas cidades, o que contribuiu nas questões relacionadas ao 

aquecimento global e o potencial dos telhados inserido nas funções da agricultura 

urbana, inclusive agregando valor nutricional e geração de renda.  

Henn e Cagliari (2016) ressaltam a importância do conhecimento e da 

conscientização da sociedade na utilização dessa técnica, que possibilita a redução 

do consumo de energia, proporcionando um maior conforto térmico e estético às 

edificações. Sendo assim, projetistas devem propor essa técnica principalmente em 

grandes centros urbanos, onde encontram-se os polos de ilha de calor (Figura 18). 

 

Figura 18 – Coberturas verdes em grandes centros urbanos 

  
Fonte: Snodgrass e McIntyre (2010) 
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É importante ressaltar que, corroborando com Snodgrass e McIntyre (2010), 

os telhados verdes são promissores, mas muitos de seus benefícios potenciais só 

podem ser realizados se forem construídos em larga escala, o que é um desafio 

para a novas gerações. 

 

2.4.1 Ciclo de Vida das Coberturas Verdes 

 

Segundo a norma NBR ISO 14040 (ABNT, 2009), a Avaliação do Ciclo de 

Vida (ACV) é uma ferramenta de gestão ambiental que auxilia não somente na 

avaliação do impacto que determinado produto ocasiona, mas também na análise do 

seu desempenho ambiental, o que torna tal ferramenta forte aliada para os 

profissionais do setor construtivo na busca por materiais ecoeficientes. 

A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) das coberturas verdes vem cada vez 

mais se tornando indispensável devido ao grande crescimento deste recurso nas 

edificações.  Vários estudos sobre a ACV de telhados verdes estão disponíveis na 

literatura e muitos destes estudos têm como base os benefícios ambientais 

proporcionados por telhados verdes em comparação com os relacionados com 

telhados convencionais. 

Para Lucket (2009) a análise do ciclo de vida abrange uma ampla gama de 

benefícios intangíveis. Sistemas de cobertura convencionais, por exemplo, têm uma 

vida útil de 15 a 20 anos quando seus elementos ficam expostos às intempéries. 

Conforme deduções do autor, ao instalar um telhado verde para proteger um sistema 

de cobertura, a vida útil desse sistema pode ser estendida de 15 para até 60 anos.  

Estudos realizados por Morau, Rabarison e Rakotondramiarana (2017) 

mostraram que a economia de energia anual cumulativa causado pela substituição 

do telhado convencional por telhado verde permite redução de impacto ambiental 

entre 1,0 e 5,3%, desconsiderando a fase de descarte de telhados verdes. Porém, 

embora haja economia de energia devido à redução térmica do telhado verde, esta 

economia é relativamente modesta em relação a o uso geral de energia do edifício. 

Para os autores, considerar o descarte de substrato e os impactos de fertilizantes 

usados durante a fase operacional pode desempenhar um papel importante no saldo 

ACV total.  
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Bianchini e Hewage (2012) salientam que existem muitos benefícios 

ambientais e operacionais de telhados com vegetação e que esta tecnologia 

possibilitou a utilização de materiais de polietileno de baixa densidade e 

polipropileno (polímeros) com peso reduzido em telhados verdes. O autor avaliou os 

benefícios ambientais dos telhados verdes comparando as emissões de NO2, SO2, 

O3 e PM10 no processo de fabricação de materiais para telhados verdes como os 

polímeros, com a capacidade de remoção de poluição do telhado verde. A análise 

demonstrou que os telhados verdes são produtos sustentáveis a longo prazo. Para 

os autores a poluição do ar devido ao processo de produção do polímero pode ser 

equilibrada por telhados verdes entre 13 a 32 anos. No entanto, o processo de 

fabricação de polietileno de baixa densidade e polipropileno tem muitos outros 

impactos negativos ao meio ambiente além da poluição do ar. O estudo mostrou 

uma evidente necessidade de que os materiais usados nas coberturas verdes atuais 

precisavam ser substituídos por produtos mais ecoeficientes. 

Destaca-se a preocupação nas universidades Harvard e Yale (Figura 19) com 

a valorização da autossuficiência dos sistemas de cobertura verde em relação ao 

ciclo de vida da vegetação. Conforme Pereira, Araújo e Ribas (2019) é bem notável 

a grande valorização destes espaços por estas universidades, e, em ambas, se 

prioriza o cultivo de vegetação autóctone, o que representa a resiliência do sistema 

que se regenera a cada ciclo de estação. Nestes telhados, a cada inverno a 

vegetação é coberta pela neve, mas ao início da primavera já surgem os primeiros 

brotos e no restante desta estação, assim como no verão, os telhados estão verdes 

e floridos, configurando paisagens urbanas merecedoras de visitação. 

 

Figura 19 – Vegetação autóctone em universidades dos EUA 

  
Fonte: O autor (2019) 
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2.4.2 Diretrizes para Implantação de Cobertura Verde 

 

A cobertura verde pode ser construída sobre diferentes estruturas de suporte. 

Savi (2012) destaca o uso em laje de concreto, tabuado de madeira, chapas de 

compensado estruturado, placas cimentícias, telha metálica, Steel Deck, estrutura do 

telhado existente, entre outros materiais que tenham resistência compatível ao 

sistema do telhado verde saturado.  

Os telhados verdes são construídos com diferentes camadas e espessuras 

variáveis, dependendo do tipo de telhado, da inclinação e das condições climáticas. 

Essas camadas geralmente consistem em barreira de raiz, drenagem, filtro, meio de 

crescimento e camada de vegetação, conforme Figura 20. Com as novas 

tecnologias é possível o uso de materiais de polietileno de baixa densidade e 

polipropileno com peso reduzido em telhados verdes (BIANCHINI; HEWAGE, 2012). 

Ressalta-se a importância do correto dimensionamento da estrutura para que sua 

utilização e cultivo não causem manifestações patológicas nas estruturas metálicas 

da edificação devido à presença de água ou umidade. 

 

Figura 20 – Camadas de cobertura verde 

 
Fonte: Lara (2017) 

 

2.4.3 Alternativas e Modalidades 

Bianchini e Hewage (2012) classificam os telhados verdes nas seguintes 

modalidades: telhados intensivos, semi-intensivos e extensivos com base em sua 

finalidade e características.  
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De acordo com Dunnet e Kingsbury (2008), o sistema intensivo de telhados é 

semelhante aos jardins de telhados de estilo antigo, onde se espera que as pessoas 

usem a área semelhante ao jardim convencional (Figura 21). As plantas precisam 

ser mantidas individualmente, da mesma forma que fariam em um jardim ao nível do 

solo. A profundidade do solo tem geralmente pelo menos 15cm de profundidade, 

mas pode ser composta de meio de cultivo leve. Os telhados intensivos podem 

suportar toda a gama de tipos de vegetação, desde árvores e arbustos até 

plantações herbáceas e de pequeno porte e como normalmente são construídos 

para serem acessíveis às pessoas e certamente requerem uma boa aparência 

(DUNNETT; KINGSBURY, 2008). 

 

Figura 21 – Cobertura verde intensiva em campi da Yale University  

  
Fonte: O autor (2019) 

 

O telhado extensivo (Figura 22) não se destina necessariamente ao uso 

humano regular e geralmente consiste em uma base regular, embora caminhos e 

espaços de manutenção possam ser incorporados. Segundo Dunnett e Kingsbury 

(2008), esta modalidade é considerada mais ecológica e sustentável por não exigir 

tantos recursos atribuídos, tais como menor consumo de água e menor demanda por 

mão-de-obra, quando comparados com tradicionais jardins no telhado. As 

profundidades do substrato são relativamente finas: entre 2 e 15 cm, o que reduz a 

quantidade de carga extra que deve ser considerada na construção do telhado. As 

plantas são tratadas em massa, como as gramíneas em um gramado. A manutenção 

é geralmente projetada para ser mínima (por exemplo, simples caminhadas para 

remover espécies problemáticas, poda ou corte de toda a vegetação). Estes 

telhados geralmente possuem custo consideravelmente menores que os intensivos, 
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tanto em aspectos construtivos quanto em relação à manutenção (DUNNETT; 

KINGSBURY, 2008). 

 

Figura 22 – Coberturas verdes extensivas – Escritório de Arquitetura Yale Universit  

  
Fonte: O autor (2019) 

 

Dunnett e Kingsbury (2008) também consideram que a simples classificação 

de telhados verdes em intensivos ou extensivos não é tão clara, pois embora esses 

termos sejam usados de forma ampla, eles são muito restritivos. Para os autores 

não há razão para que os elementos de ambas modalidades não possam ser 

combinados no mesmo telhado. Neste contexto, o telhado verde semi-intensivo é 

considerado uma terceira modalidade (Figura 23) e tem um grande potencial para a 

extensão criativa de plantio de telhado onde a área do telhado é visível e destinada 

ao uso humano. Os telhados semi-intensivos assemelham-se em aspectos técnicos 

e econômicos aos telhados extensivos e usam substratos leves semelhantes e 

tecnologias de construção de telhados verdes modernos, mas eles têm camadas de 

substrato ligeiramente mais profundas, entre 10 e 20 cm e, portanto, permitem uma 

maior e mais diversificada gama de plantas a serem cultivadas (DUNNET; 

KINGSBURY,2008). 

 
Figura 23 – Coberturas verdes semi-intensivas – Universidade de Harvard 

  
Fonte: O autor (2019) 
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Oliveira (2017) também versa sobre as características e finalidades dessas 

modalidades de telhados verdes, conforme apresentado na Tabela 2: 

 

 
Tabela 2 – Modalidades de coberturas verdes 

Modalidade Vegetação Substrato Utilização 

 

Extensivos 

Gramíneas e vegetais de 

pequeno porte como 

espécies suculentas, que 

são menos exigentes 

quanto à manutenção. 

Espessura de 6 a 

20cm, com peso 

variando entre 

60kgf/m² e 

150kgf/m². 

Geralmente são utilizados para 

retardar o escoamento na 

cobertura e atenuar os efeitos dos 

picos de vazão das águas pluviais 

na rede pública de drenagem. 

Semi-

intensivos 

Recebem vegetação de 

médio porte e requerem 

uma manutenção mais 

constante. 

A espessura do 

substrato varia entre 

12 e 25cm e o peso 

varia de 120kgf/m² a 

200kgf/m². 

Uso e configuração intermediária 

entre extensivos e intensivos. 

Intensivos 

Suportam espécies 

vegetais de grande porte 

e são utilizados em 

edificações amplas, 

devido à área que 

ocupam. 

O substrato pode ser 

feito com até 1,20m 

de espessura e o 

peso pode chegar a 

até 500kgf/m². 

Sua utilização é compatível com 

ambientes de convivência e lazer. 

Têm como limitação a aplicação 

em coberturas planas (risco de 

deslizamento) e requerem uma 

estrutura de sustentação mais 

robusta e rígida. 

Fonte: Oliveira (2017), adaptada pelo autor 

 

 

Entre as alternativas para utilização de coberturas verdes Righi et al. (2016) 

destacam sistemas distintos: modular, alveolar e seção laminar. O sistema modular 

é composto por módulos já vegetados dispostos lado a lado e colocados sobre a 

membrana anti-raízes, que consiste em barreira que protege a camada de 

isolamento para que esta não seja danificada por raízes ou microrganismos 

presentes no substrato.  

O sistema alveolar (Figura 24) se difere do modular por receber uma 

membrana alveolar que se caracteriza por ser uma placa flexível que pode ser feita 

de garrafa pet reciclada com cavidades alveolares que auxiliam na retenção da 

água. 
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Figura 24 – Sistema alveolar para coberturas verdes 

 
Fonte: Luckett (2009), adaptada pelo autor 

 

O sistema laminar se caracteriza por utilizar uma lâmina d’água, sob um piso 

elevado feito de módulos de sustentação e drenos, instalados apenas em lajes sem 

declividade para formação da lâmina.  

Savi (2012) aponta também como alternativa o sistema convencional moldado 

in loco (Figura 25), denominado vernacular onde, sobre a superfície 

impermeabilizada, dispõe-se a manta geotêxtil, seguido de camada de argila 

expandida como camada drenante e manta geotêxtil novamente, para retenção do 

substrato que tem espessura média de 5cm.  

 

Figura 25 – Sistema convencional de coberturas verdes 

 
Fonte: Luckett (2009), adaptada pelo autor 

 

 

2.5 DIRETRIZES PARA ESCOLHA DA VEGETAÇÃO 

 

Selecionar espécies de plantas para um telhado verde é uma decisão 

importante que pode determinar a viabilidade do telhado verde a longo prazo. 

Segundo Luckett (2009), a seleção de plantas de telhado verde pode ser 

complicada, mas existem certas características em uma planta que podem ser úteis 
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nos limites característicos deste tipo de telhado (Figura 26). Entre esses fatores, a 

autora cita a resistência à seca, capacidade de resistir a extremos de calor e frio, 

baixo crescimento, raízes rasas e longa expectativa de vida. As plantas também 

devem ter manutenção relativamente baixa e exigir pouco a nenhuma entrada de 

fertilizante ou irrigação.  

 

Figura 26 – Cobertura Verde com espécies nativas (a); Cobertura verde ornamental (b) 

  
                                      (a)                                                                              (b) 

Fonte: Snodgrass; McIntyre (2010) 

 

Conforme ressalta Silva (2011) a escolha da vegetação depende do quanto a 

estrutura da edificação pode suportar de carga e do objetivo do telhado. Outro fator 

determinante é o clima do local, optando-se por plantas adaptadas ao clima. Para as 

coberturas verdes extensivas há uma menor variedade de vegetação e, 

sistematicamente, usam-se gramíneas que exigem pouca manutenção e são 

duráveis. 

 Segundo Ferreira (2007), aspectos como a incidência solar, índices 

pluviométricos, temperatura do local, ventos dominantes, inclinação do telhado verde 

e a necessidade de retenção de água pela vegetação devem ser considerados na 

escolha da vegetação a ser adotada. Fatores estéticos e olfativos também podem 

contribuir na escolha.  

Além das características físicas, uma espécie também deve estar 

prontamente disponível e ser capaz de se adaptar para ser uma planta de telhado 

verde de sucesso. Para proprietários de telhados mais exigentes, as plantas de 

telhado verdes também devem ter uma boa aparência. Dois grupos de plantas se 
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encaixam nessas características, sejam espécies nativas ou espécies exóticas para 

coberturas de solo como as suculentas. (LUCKETT, 2009) 

No que diz respeito à lucratividade, Mary et al. (2008) consideram que os 

telhados verdes apresentam um potencial econômico interessante, podendo ser 

cultivados nas coberturas as hortaliças, plantas medicinais, temperos domésticos e 

plantas ornamentais. Para os autores, o bom desempenho da produção depende de 

uma manutenção adequada a cada modelo produtivo, porém a venda dos futuros 

produtos pode sustentar os gastos com a manutenção do telhado a respeito de 

irrigação, adubação e tratamento fitossanitário. 

Na Tabela 3 são apontadas algumas espécies com potencial a serem 

cultivadas em telhados verdes. 

 

Tabela 3: Exemplos de vegetações para uso em cobertura verde 

Hortaliças Plantas 

Medicinais 

Temperos Frutas e 

Legumes 

Plantas 

Ornamentais 

Alface Alecrim Cebolinha Batata Azaleias 

Brócolis Camomila Coentro Beterraba Bromélias  

Cenoura Poejo Orégano  Morango Gramas 

Couve Saião Pimenta Tomate  Orquídeas 

Pimentão Sávia Salsa Uva Suculentas 

Fonte: Souza (2015); Instituto Cidade Jardim (2016), adaptada pelo autor 

 

Mary et al. (2008) sugerem cultivo de hortaliças em telhados verdes intensivos 

e fertirrigado em sistema fechado o que permite camadas mais estreitas e leves de 

substratos, favorecendo o reuso da água de chuva, sendo uma alternativa capaz de 

reduzir problemas ambientais relacionados a má gestão dos recursos hídricos, que 

fazem parte da rotina dos grandes centros urbanos, como falta de água potável, 

enchentes e inundações. 

 

 

2.6 COMPARATIVO DE CUSTOS DE COBERTURAS VERDES 

 

O custo de implantação de um telhado verde é composto pelos serviços e 

insumos utilizados para a adaptação da cobertura convencional, instalação dos 

componentes do telhado verde em si e instalação do sistema de irrigação 

(OLIVEIRA, 2017). Segundo o autor, o custo com as instalações prediais, inerente à 
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implantação do telhado verde, corresponde apenas à instalação do sistema de 

drenagem de percolado, visto que o sistema de coleta das águas superficiais já é 

previsto e o custo de manutenção de um telhado verde é composto, basicamente, 

pela sua adubação e irrigação artificial.  

Com a intenção de verificar a viabilidade econômica das coberturas verdes, 

Savi (2012) comparou os custos da implantação de telhado verde com sistemas de 

cobertura tradicionalmente aplicados no Brasil. Foram detalhados sete tipos de 

coberturas: três correspondendo a sistemas usuais e quatro alternativas diferentes 

de telhado verde. Os resultados são apresentados na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Comparação de pesos e custos de diferentes tipos de coberturas 

Sistema Peso/m² Custo/m² 

Laje pré-moldada coberta com telha cerâmica 389 kgf R$ 249,55 

Laje pré-moldada sombreada com argila expandida 324 kgf R$ 202,68 

Telhado com estrutura em madeira, telha cerâmica e forro 114 kgf R$ 195,09 

Telhado verde - Sistema com módulos com formato hexagonal 93 kgf R$ 275,25 

Telhado verde - Sistema modular retangular 112 kgf R$ 271,32 

Telhado verde - Sistema vernacular com estrutura de madeira  126 kgf R$ 182,06 

Telhado verde - Sistema vernacular com laje pré-fabricada 401 kgf R$ 225,32 

Fonte: Savi (2012), adaptada pelo autor. 

 

Nota-se que o telhado verde com estrutura de madeira, chapa compensada e 

telhado verde moldado in loco apresentou o melhor custo entre todos os sistemas 

analisados, obtendo custo de 37% menor que o sistema de laje de concreto armado 

coberto com telha cerâmica, e peso três vezes menor (SAVI, 2012).  Para a autora, a 

aplicação de telhados verdes, além de todos os benefícios ambientais e de conforto 

para edificação, possui custo e peso inferior aos sistemas convencionais. Em estudo 

de viabilidade da implementação de telhado verde na Serra Gaúcha, Costa, Bordin e 

Masffessoni (2018) concluíram que o custo do telhado verde foi 53% menor quando 

comparado ao de um telhado convencional.  

Com base nestes dados estima-se que o custo da implantação de cobertura 

verde convencional (vernacular) sobre laje pré-fabricada implicaria em uma redução 

em torno de 10% se comparado com a adoção de laje pré-moldada coberta por 

telhas cerâmicas, ressaltando-se ainda que, conforme Savi (2012), essa redução de 

custo pode ser ainda maior se considerada a análise do ciclo de vida e vida útil da 

cobertura. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Como resultados deste estudo são apresentadas as características da 

cobertura verde proposta, tais como alternativa, modalidade e componentes do 

sistema. São apresentadas também as simulações de possibilidades de rendimento 

com base na escolha da vegetação propostas e sugestões de técnicas para garantir 

melhor eficiência do sistema. 

 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA COBERTURA VERDE 

 

São descritos nesta seção os métodos construtivos e alternativas técnicas a 

serem utilizados e conceito paisagístico para a instalação de coberturas verdes a 

serem implantadas em projeto de Habitação de Interesse Social em edifícios de 

andares múltiplos, conforme Figura 27. 

 

Figura 27 – Vistas da cobertura verde sobre um dos edifícios do Conjunto Habitacional 

  
Fonte: O autor (2020) 

 

De acordo com os estudos realizados e com o objetivo de geração de renda 

aos proprietários da edificação, mostrou-se mais adequada a implantação de uma 

cobertura de modalidade semi-intensiva, com camada de substrato de espessura de 

20 cm, com peso médio de 160N/m² e vegetação de pequeno porte, menos 

exigentes quanto à manutenção, o que torna possível o cultivo de hortaliças e outros 

vegetais comercializáveis.   
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Dentre as alternativas para implantação das coberturas verdes sugere-se o 

Sistema Laminar Médio (Figura 28), que se caracteriza por ser um sistema simples 

que possui uma lâmina d’água, sob um piso elevado feito de módulos de 

sustentação e drenos, instalados em lajes sem declividade para formação da lâmina, 

o que possibilita uma reserva técnica de 50 litros de água por m² proporcionando 

irrigação da vegetação por capilaridade.  

 

Figura 28 – Camadas do Sistema Laminar Médio 

 

Fonte: Ecotelhado (2019) 

 

A escolha desta alternativa também se justifica pelos benefícios inerentes às 

tendências de adoção de métodos e técnicas racionais que, assim como as 

construções metálicas, são frutos do processo de industrialização na construção 

trazendo consigo os benefícios dos métodos racionais, tais como a facilidade de 

instalação e redução no tempo de montagem.  

 Preliminarmente à implantação da cobertura verde deverão ser realizados 

serviços de limpeza da laje e impermeabilização. Sugere-se impermeabilização com 

manta de PVC soldada por termofusão especial para coberturas verdes, que são 

menos poluidoras que impermeabilizações liquidas e asfálticas. Diferente das 

mantas asfálticas, este material é isento de compostos orgânicos, o que evita danos 

à impermeabilização que as raízes da vegetação poderiam causar. 

 Após preparado o local, segue a instalação das camadas, conforme indicado 

pelo fornecedor, na seguinte sequência:  
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1ª etapa: Colocação do módulo plástico sobre a laje impermeabilizada; 

2ª etapa: Colocação da membrana de absorção sobre módulo plástico alveolar;  

3ª etapa: Colocação do substrato com espessura de 20cm; 

4ª etapa: Plantio da vegetação. 

 

Para manutenção do sistema após instalação, são previstos sistemas 

auxiliares e ações de manutenção conforme necessidade da estação para garantir a 

irrigação, fertilização e controle de pragas, optando-se preferencialmente por 

alternativas sustentáveis, evitando a utilização de produtos químicos contaminantes 

do solo e da água. 

Para irrigação da cobertura verde, propõe-se o uso de sistema automatizado 

com fluxo fechado cuja água captada pela filtragem e drenagem do solo é reutilizada 

ciclicamente na própria irrigação, levando em consideração a intensidade das 

precipitações em cada estação. 

 

 

3.2 ESCOLHA DA VEGETAÇÃO 

 

 Considerando as possibilidades de consumo ou venda dos produtos colhidos 

para geração de renda, foram pesquisadas as possibilidades para plantio espécies 

de hortaliças, tempero e frutos. Não foram analisadas possibilidades para cultivo de 

plantas medicinais e ornamentais, pois elas demandam menor consumo pela 

população. Ao todo foram analisadas nove possibilidades cuja análise é apresentada 

a seguir. 

 Foram estabelecidos como critérios nesta análise a época de plantio, tempo 

para colheita, os insumos necessários e seus custos médios, a produtividade por 

metro quadrado e valor médio de venda e a quantidade de colheitas no período de 

um ano. Estes critérios foram definidos com base em informações e discussões 

entre o autor e os coordenadores dos cursos de Agronomia e Engenharia Civil e 

Ambiental da Universidade Vale do Rio Doce – Univale, que analisaram informações 

fornecidas por consulta a órgãos e instituições que são referências em produção 

agrícola e comércio, a saber: EMATER, CEASA-MG e EMBRAPA. Com base nestas 
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consultas foram elaboradas as tabelas que apresentam os parâmetros analisados 

em cada espécie. Nesta análise, foram considerados como insumos as sementes, 

sementeiras, bandejas de isopor e adubos.  

Primeiramente analisaram-se três possibilidades de cultivo de hortaliças, 

cujos dados são apresentados na Tabela 5. 

 

Tabela 5: Parâmetros para estimativa de renda por m² para cultivo de hortaliças  

Hortaliça Alface Cenoura Couve 

Época de plantio Todos os meses  Outubro a março Todos os meses  

Tempo necessário para colheita 50 a 70 dias  85 a 100 dias 70 a 80 dias  

Quantidade média de colheitas ao ano 5 colheitas 3 colheitas 5 colheitas 

Custo estimado de insumos por m² R$ 1,42 R$ 0,60 R$ 1,42 

Média de produtividade por m² 18 pés  3,3 kg 12 maços  

Valor médio de venda por unidade R$ 1,00/pé R$ 3,00/Kg R$ 5,00/maço 

Renda média por m²/colheita R$ 16,58 R$ 9,30 R$ 59,58 

Fonte: O autor (2020) 

  

Tomando como base os dados apresentados na tabela 5, são calculadas as 

rendas médias anual (RManual) e mensal (RMmensal) para cada uma das hortaliças 

dessa tabela. Para o cálculo da renda anual serão consideradas a quantidade média 

de colheitas ao ano (Qcolheitas) e a renda média por m² em cada colheita 

(RMcolheita). A renda média mensal equivale à divisão da renda média anual por 12, 

ou seja, a quantidade de meses de um ano. 

 

RManual =  Qcolheitas + RMcolheita 

RMmensal = RManual/12 

 

Os resultados das rendas médias anual e mensal das três hortaliças 

analisadas são apresentados na Tabela 6. 

 

Tabela 6: Estimativa de renda por m² para cultivo de hortaliças em cobertura verde 

Hortaliça Quantidade de 

colheitas 

Renda Média por 

colheita (R$) 

Média  

Anual (R$) 

Média 

 Mensal (R$) 

Alface 5 16,58  82,90 6,91 

Cenoura 3 9,30 27,90 2,33 

Couve 5 59,58 297,90 24,83 

Fonte: O autor (2020) 
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Os resultados mostram que o cultivo da alface (Lactuca sativa) gera uma 

renda média anual de R$ 82,90/m². Destaca-se neste caso o fato que esta hortaliça 

pode ser plantada em todos os meses do ano. De forma diferente, o plantio da 

cenoura (Daucus carota subsp. Sativus) não é recomendado nos meses mais frios. 

Percebe-se que o cultivo da cenoura pode gerar uma renda média anual de R$ 

27,90/m². O plantio de couve (Brassica oleracea), de forma semelhante à alface, 

pode ocorrer em todos os meses do ano e a renda média anual é de R$ 297,90/m². 

Com estes resultados pode-se inferir que o cultivo de cenoura é 

economicamente menos vantajoso que os demais, além disso, o cultivo também se 

torna menos viável tecnicamente pelos seguintes motivos: necessidade de maior 

espessura de substrato e limitação do plantio nos meses mais frios do ano. 

Em relação aos temperos optou-se por analisar o cultivo das seguintes 

espécies: cebolinha (Allium schoenoprasum), pimenta (Capsicum frutescens 

'Malagueta') e salsa (Petroselinum crispum), conforme Tabela 7. 

 

Tabela 7: Parâmetros para estimativa de renda por m² para cultivo de temperos  

Tempero Cebolinha Pimenta Salsa 

Época de plantio Todos os meses  Agosto a março Março a setembro 

Tempo necessário para colheita 80 a 100 dias  90 a 120 dias 60 a 70 dias 

Quantidade média de colheitas ao ano 4 colheitas 2 colheitas 4 colheitas 

Custo estimado de insumos por m² R$ 1,10 R$ 0,68 R$ 0,72 

Média de produtividade por m² 16 molhos 0,5 kg 16 molhos 

Valor médio de venda por unidade R$ 1,99/molho R$ 9,00/Kg R$ 2,19/molho 

Renda média por m² R$ 30,74 R$ 3,82 R$ 34,32 

Fonte: O autor (2020) 

 

Utilizando a mesma metodologia para o cálculo das rendas médias anuais e 

mensais, são apresentados na Tabela 8 os resultados referentes a três espécies de 

temperos analisadas neste estudo. 

 

Tabela 8: Estimativa de renda por m² para cultivo de temperos em cobertura verde 

Hortaliça Quantidade de 

colheitas 

Renda Média por 

colheita (R$) 

 Média 

 Anual (R$) 

Média  

Mensal (R$) 

Cebolinha 4 30,74  122,96 10,25 

Pimenta 2 3,82 7,64 0,64 

Salsa 4 34,32 137,28 11,44 

Fonte: O autor (2020) 
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Nota-se que o cultivo de cebolinha gera uma renda média anual de R$ 122,96 

por m². Seu plantio ocorre em todos os meses do ano, enquanto as demais são 

plantadas em meses alternados.  O cultivo da pimenta gera uma renda média anual 

de R$ 7,64 por m². Destaca-se neste caso o fato de que apenas duas colheitas são 

realizadas ao longo do ano. O cultivo da salsa gera uma renda média anual de R$ 

137,28 por m². Neste caso consideram-se o preço do molho de salsa de 150g e uma 

produtividade de 28 molhos por m², equivalente aos 4,2 kg listados. 

Assim, percebe-se que o cultivo de pimenta não configura uma alternativa 

economicamente viável quando comparada com os outros dois temperos analisados. 

Percebe-se ainda que o plantio de cebolinha é mais vantajoso, pois pode ocorrer 

com maior frequência do que a salsa que, embora seja mais lucrativo na renda 

média anual, sua colheita fica restrita em alguns meses do ano.   

 Para diversificação do estudo também se verificaram possibilidades de plantio 

de frutas e legumes e foram analisados o cultivo de beterraba, morango e tomate. 

Os resultados são mostrados na Tabela 9. 

 

Tabela 9: Parâmetros para estimativa de renda por m² para cultivo de frutas e legumes  

Fruta/Legume Beterraba Morango Tomate 

Época de plantio Todos os meses  Março a abril Todos os meses 

Tempo necessário para colheita 60 a 70 dias  70 a 80 dias 100 a 120 dias 

Quantidade média de colheitas ao ano 5 colheitas 4 colheitas 3 colheitas 

Custo estimado de insumos por m² R$ 0,49 R$ 3,41 R$ 2,57 

Média de produtividade por m² 2,0 kg 3,2 kg 14 kg 

Valor médio de venda por unidade R$ 3,50/kg R$ 10,00/kg R$ 4,00/kg 

Renda média por m² R$ 6,51 R$ 28,59 R$ 53,43 

Fonte: O autor (2020) 

 

Considerando a quantidade de colheitas e a renda média de cada colheita, 

calcularam-se as rendas médias anuais e mensais referentes a estas três espécies e 

os resultados são apresentados na Tabela 10. 

 

Tabela 10: Estimativa de renda por m² para cultivo de frutas e legumes em cobertura verde 

Hortaliça Quantidade de 

colheitas 

Renda Média por 

colheita (R$) 

Média  

Anual (R$) 

Média  

Mensal (R$) 

Beterraba 5 6,51  32,55 2,71 

Morango 4 28,59 114,36 9,53 

Tomate 3 53,43 160,29 13,36 

Fonte: O autor (2020) 
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Estima-se que o cultivo da beterraba (Beta) gera uma renda média anual de 

R$ 32,55/m². Assim como o tomate (Solanum lycopersicum), seu plantio ocorre em 

todos os meses do ano. O plantio de morango (Fragaria vesca) é recomendado 

apenas nos meses de março e abril e seu cultivo pode gerar uma renda média anual 

de R$ 114,36 por m². O cultivo do tomate gera uma renda média anual de R$ 160,29 

por m² e pode ocorrer em todos os meses do ano.  

Percebe-se uma diferença considerável na possibilidade de lucro entre as três 

espécies, entretanto, elas não são tecnicamente compatíveis com a proposta deste 

estudo pelos seguintes aspectos técnicos: necessidade de maior espessura de 

substrato, maior diversidade de pragas e consequente maior índice de perdas, 

demanda por agrotóxicos, entre outros. 

Assim, adotou-se como critério para escolha de espécies componentes da 

vegetação para cobertura verde em estudo a possibilidade de plantio em todos os 

meses do ano, o que possibilita colheitas em qualquer época e alternância de 

culturas e adequação técnica à espessura do substrato. Consideram-se também a 

menor vulnerabilidade ao ataque de pragas, menor índice de perdas e maior 

viabilidade para manejo e manutenção. Desta forma, são realizadas adiante 

simulações de possibilidade de renda com o cultivo inicial de três espécies: alface, 

couve e cebolinha (Figura 29). 

 

Figura 29: Sugestão de espécies – alface (a); cebolinha (b) e couve (c) 

 

  

                       (a)                                                   (b)                                                 (c) 
Fonte: O autor (2020) 
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3.3 COBERTURA VERDE: GERAÇÃO DE RENDA  

 

Tomando como base os parâmetros de projeto e escolha de espécies 

potencialmente cultivadas em cobertura verde, considerando potencial rendimento 

mensal, apresenta-se a simulação de possibilidade de renda com a instalação de 

horta coletiva com o plantio das seguintes espécies: alface, cebolinha e couve. 

. Considerou-se uma área cultivável de 400m², sendo este total equivalente à 

soma das áreas de cobertura de cada uma das oito unidades habitacionais com 

50m² cada. Sabe-se que a área da cobertura tem cerca de 500m², sendo que a 

diferença de 100m² equivale à cobertura das áreas comuns do edifício, tais como 

caixa de escadas, circulações. Nestes espaços livres prevê-se a instalação de 

equipamentos de apoio, caixas d’água e corredores entre canteiros. 

 Para efetuação do cálculo do rendimento médio por m² da cobertura verde 

proposta, é calculada a média aritmética do rendimento mensal por m² das três 

espécies tomadas como referência para simulação: alface, cebolinha e couve, 

conforme Tabela 11. 

 

Tabela 11 – Rendimento médio mensal por m² - 1ª simulação 

Espécie Renda Média Mensal/m²  

Alface R$ 6,61 

Cebolinha R$ 10,25 

Couve R$ 24,83 

Rendimento Médio R$ 14,00 

Fonte: O autor (2020) 

 

 Tem-se assim uma renda mensal média de R$ 14,00 por m². Considerando 

uma área cultivável de 400 m², pode-se assim calcular o rendimento médio mensal 

para a totalidade da cobertura verde. 

 

RMtotal = Área cultivável x Média Mensal 

RMtotal = 400 m² x  R$ 14,00/m² 

RMtotal = R$ 5.600,00 

 

Estima-se, assim, que o cultivo das hortaliças analisadas em área cultivável 

total da cobertura pode gerar uma renda mensal de R$ 5.6000,00 ao total de 
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habitantes da edificação. Considerando a hipótese de que todas as 24 unidades 

sejam ocupadas por beneficiários desta renda, calcula-se o rendimento mensal por 

unidade habitacional (RMuh) pela razão entre o rendimento médio mensal total 

(RMtotal) e a quantidade de unidades habitacionais (Quh). 

 

RMuh = RMtotal/Quh 

RMuh = R$ 5.600,00/24 

RMuh = R$ 233,33 

 

Pelos cálculos realizados pode-se inferir que cada proprietário de unidade 

habitacional localizado no edifício em estudo poderia ter uma potencial renda média 

mensal de R$ 233,33, considerando a ocupação de todos os apartamentos. No 

entanto, outras condicionantes podem ser consideradas em favor desta renda, tais 

como o plantio de outras espécies não consideradas no estudo, a quantidade de 

proprietários que efetivamente habitarão o local e até mesmo o desinteresse de 

algum beneficiário na participação das etapas de cultivo, o que poderia aumentar o 

percentual de renda dos envolvidos. Entretanto, não faz parte do escopo deste 

estudo analisar possibilidades de gerenciamento, comércio e logística do sistema 

proposto. 

 

 

3.4 ESTIMATIVAS DE CUSTO POR UNIDADE HABITACIONAL 

 

A estimativa de custo por unidade habitacional é realizada considerando o 

valor de uma unidade habitacional em edifício de interesse social equivalente a um 

apartamento tipo com área construída de 50m² em residencial multifamiliar com 

garagem no pilotis. São considerados os custos básicos, com acréscimo de BDI e 

acréscimo de 10% referentes aos custos não considerados nestes dois indicadores.  

Para cálculo do custo estimado de uma unidade habitacional não é discriminado o 

tipo de cobertura, uma vez que o método de cálculo de Custo por Unidade Básica 

(CUB) toma como referência o projeto padrão, conforme diretrizes da norma NBR 

12721 (ABNT, 2006). 
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A norma NBR 12721 (ABNT, 2006) considera como projetos-padrão aqueles 

selecionados para representar os diferentes tipos de edificações, que são 

usualmente objeto de incorporação para construção em condomínio e conjunto de 

edificações, definidos por suas características principais, que consistem no número 

de pavimentos da edificação, a quantidade de dependências por unidade, as áreas 

equivalentes à área de custo padrão privativas das unidades autônomas, o padrão 

de acabamento da construção e o número total de unidades. Os projetos-padrão 

para edificações habitacionais utilizados no cálculo do CUB/m², de acordo com a 

norma NBR 12721 (ABNT, 2006), são apresentados na Tabela 12. 

 

Tabela 12: Projetos Padrão Residenciais 

Padrão Baixo Padrão Normal Padrão Alto 

R-1 R-1 R-1 

PP-4 PP-4 R-8 

R-8 R-8 R-16 

PIS R-16  

Fonte: ABNT (2006), adaptada pelo autor 

 

 Caracterização dos projetos-padrão residenciais segundo NBR 17721: 

R-1: Residência unifamiliar. Padrões: Baixo (R-1B), Normal (R-1N) e Alto (R-1A); 

R-8: Residência multifamiliar. Padrões: Baixo (R-8B), Normal (R-8N) e Alto (R-8A); 

R-16: Residência multifamiliar. Padrões: Normal (R-16N) e Alto (R-16 A); 

PP-4: Residência multifamiliar - Prédio popular. Padrões: Baixo (PP-4B), Normal 

(PP-4N);  

PIS: Residência multifamiliar - Projeto de interesse social. Padrão: Baixo (PIS). 

 

Para estimar o custo equivalente a um apartamento do edifício objeto deste 

estudo foram realizadas simulações com base no CUB pois não existe composição 

específica para o município de Ouro Preto, considerando também como padrão o 

Projeto de Interesse Social (PIS) conforme proposta deste estudo. 

Segundo valor estabelecido pelo SINDUSCOM-MG (2020), o valor por m² de 

edificação residencial segundo projeto-padrão PIS é de R$ 985,11 (novecentos e 

oitenta e cinco reais e onze centavos), sendo esta a referência para o cálculo relativo 

ao mês de fevereiro de 2020, considerando mão de obra com encargos sociais.  
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A estimativa de custo de uma unidade habitacional incidirá sobre área 

construída de 50m² referente ao apartamento tipo acrescido de área referente a uma 

vaga de garagem de 6m², sendo a relação de equivalência de 0,6 conforme 

equivalência de áreas de acordo com a especificação 5.7.3 da norma NBR12721 

(ABNT, 2007). Desta forma, a área equivalente de uma unidade habitacional será 

igual a 53,6m². 

 

CUBuh = Aeq x CUB/m² 

CUBuh = 53,6 x 985,11 

CUBuh = 52801,90 

 

Considerando que cada unidade habitacional tem uma área equivalente de 

53,6 m², tem-se um Custo Unitário Básico de R$ 52.801,90 (cinquenta e dois mil, 

oitocentos e um reais e noventa centavos).  

É importante ressaltar que o CUB/m² representa o custo parcial da obra, e 

não o custo global. Ou seja, não são inseridos no cálculo os demais custos 

adicionais. Conforme diretrizes da norma NBR 12721 (ABNT, 2007),  na composição 

dos custos unitários básicos não são considerados os seguintes itens: fundações, 

elevador, equipamentos e bombas de recalque, obras e serviços complementares e 

outros serviços tais como projetos, remuneração do construtor e remuneração do 

incorporador, sendo que estes itens devem ser levados em conta na determinação 

dos preços por metro quadrado de construção, de acordo com o estabelecido no 

projeto e especificações correspondentes a cada caso particular. 

Diante do exposto, são considerados nesta simulação o acréscimo do 

Benefício e Despesas Indiretas (BDI) que, segundo Numata e Neiva (2019), consiste 

em uma taxa que se adiciona ao custo de uma obra para cobrir as despesas 

indiretas, ou seja, aquelas que não estão diretamente relacionadas com a realização 

da obra, tais como taxa de rateio da administração central, as despesas financeiras, 

riscos e tributos. 

Observa-se que, mesmo considerando CUB e BDI, outros itens do projeto, 

tais como terreno e fundações não são contemplados nestes indicadores e, para 

uma aproximação mais exata do custo do empreendimento, acrescentou-se um total 
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de 10%, considerando que, por se tratar de um projeto em potencial, não é possível 

identificar todas as variáveis. 

Tomou-se como referência para cálculo, o BDI de 24% conforme cálculo 

realizado por Agostinho (2018) referente a uma obra em construção metálica no 

Município de Ouro Preto. 

 

CUBuh = (CUB + 10%CUB) x (1+ BDI) 

CUBuh = (52.801,90+ 5.280,19) x 1,24 

CUBuh = 54181,05 x 1,25 

CUBuh = 72.021,79 

  

Tem-se então um custo por unidade habitacional (CUBuh) estimado de 

72.021,79 (setenta e dois mil, vinte e um reais e setenta e nove centavos). A este 

valor é acrescentado um valor médio de incorporação equivalente a 61,73% do CUB 

por unidade habitacional, conforme estudo realizado por Agostinho (2018) que versa 

sobre outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso no Município de 

Ouro Preto. 

 

Vuh = CUBuh x 1,6173 

Vuh = 72.021,79 x 1,6173 

Vuh = 116.480,83 

 

Assim, o valor base por unidade habitacional (Vuh) é de R$ 116.480,83 (cento 

e dezesseis mil reais, quatrocentos e oitenta reais e oitenta e três centavos) e este 

valor será utilizado como referência para simulações de parcelas de financiamento 

habitacional em Projeto de Habitação de Interesse Social, considerando as quatro 

faixas de renda familiar discriminadas no Programa Minha Casa Minha Vida. 

 

 

 

 



62 

 

 

3.5 PERFIL DO USUÁRIO E POSSIBILIDADES DE FINANCIAMENTO 

 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), a 

partir de dados obtidos pelo Censo 2010, o município de Ouro Preto teve uma 

população estimada em 2019 de 74.281 habitantes, com densidade demográfica de 

56,41 hab/km². O IBGE aponta também que, em 2018, o salário médio mensal era 

de 3,2 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população 

total era de 26,2%. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio 

salário mínimo por pessoa, havia 35,1% da população nessas condições. 

Em relação à habitação, a cidade apresenta 75,6% de domicílios com 

esgotamento sanitário adequado, 18,9% de domicílios urbanos em vias públicas com 

arborização e 30,6% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização 

adequada, considerando aspectos como a presença de bueiros, calçadas, 

pavimentação e meio-fio.  

Quanto à cadeia produtiva do Município, a Federação do Comércio de Bens, 

Serviços e Turismo do Estado de Minas Gerais, por meio do Relatório de Perfil 

Socioeconômico de Ouro Preto (FECOMÉRCIO, 2018), dispõe sobre a participação 

de diversos setores da cadeia produtiva em relação ao quantitativo de postos de 

serviços no ano de 2016, conforme Tabela 13. 

 

Tabela 13: Composição do Mercado de Trabalho em Ouro Preto - 2016 

Atividade econômica Postos de Trabalho Porcentagem 

Indústria 6.311 33,4 

Comércio 2.810 14,9 

Serviços 4.989 26,4 

Administração Pública 4.624 24,5 

Agropecuária 167 0,9 

Total 18.901 100 

Fonte: FECOMÉRCIO-MG (2018), adaptada pelo autor 

 

Os dados apresentados no Relatório de Perfil Socioeconômico de Ouro Preto 

(FECOMERCIO-MG, 2018) apresentam remuneração média inferior ao salário 

médio mensal apontado pelo IBGE para os trabalhadores nos setores de comércio 

varejista, atacadista e prestação de serviços, conforme Tabela 14. 
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Tabela 14 – Remuneração média por setor em Ouro Preto 

Setor Renda Média Mensal (R$) 

Comércio Varejista 1.215,98 

Comércio Atacadista 1.396,33 

Serviços 1.795,59 

Fonte: FECOMÉRCIO (2018), adaptada pelo autor 

 

 Ressalta-se que o relatório apresentado pela Fecomércio aponta a 

participação dos demais setores em quantidade de postos de trabalho e não de 

trabalhadores, não havendo como deduzir o percentual de trabalhadores de toda a 

cadeia produtiva o que, em tese, justifica o confronto de dados em relação ao 

apontado pelo IBGE, haja vista grande participação do setor industrial na região, por 

exemplo. 

 Como as concessões de benefícios pelo Programa Minha Casa Minha Vida 

são feitas por faixa de renda e considerando este financiamento como principal 

possibilidade de financiamento para as edificações habitacionais do condomínio em 

estudo, as análises financeiras são realizadas tomando como base as quatro faixas 

de renda mensal familiar, conforme descrito na Tabela 16. 

 

Tabela 15 – Benefícios do MCMV por faixa de renda 

Renda Mensal 

Familiar 

Faixa do 

MCMV 

Característica 

 

Até R$ 1.800,00 

 

Faixa 1 

Até 90% de subsídio do valor do imóvel. Pago em até 120 

prestações mensais de, no máximo, R$ 270,00 sem juros 

 

Até R$ 2.600,00 Faixa 1,5 Até R$ 47.500,00 de subsídio, com 5% de juros ao ano 

 

Até R$ 4.000,00 Faixa 2 Até R$ 29.000,00 de subsídio, com 6% a 7% de juros ao 

ano 

 

Até R$ 7.000,00 Faixa 3 8,16% de juros ao ano. 

Fonte: CAIXA (2020). 

 

A simulação das parcelas de financiamento do objeto deste estudo foi 

realizada em plataforma virtual da Caixa Econômica Federal, pressupondo uma 

simulação para aquisição por pessoa física de imóvel residencial novo sem 

destinação específica com imóvel residencial dado em garantia. Foram 

desconsiderados o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a aquisição 
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de outros serviços no órgão financiador. Outros dados relevantes nas simulações 

constam na Tabela 16. 

 

Tabela 16 – Parâmetros para simulação de financiamento 

Indicador Parâmetro 

Valor aproximado do imóvel R$ 116.480,83 

Localização do imóvel Município de Ouro Preto-MG 

Prazo máximo de financiamento 420 meses 

Taxa para Referência SBPE - TR - Aquisição de Imóvel Novo - Balcão. 

Fonte: o autor (2020) 

 

 Após fixados os parâmetros para financiamento da unidade habitacional, 

foram realizadas quatro simulações distintas para financiamento, referentes às 

quatro faixas do Programa MCMV, uma vez que o perfil de usuário do Município de 

Ouro Preto aponta para todas estas possibilidades de renda familiar. Os resultados 

da simulação para a Faixa 1 do MCMV são apresentados na Tabela 17. 

 

Tabela 17 – Parâmetros para simulação de financiamento Faixa 1 MCMV 

Indicador Parâmetro 

Valor da entrada R$ 64.124,07 

Valor do financiamento R$ 52.356,76 

1ª Prestação R$ 532,54 

Última Prestação R$ 150,51 

Fonte: CAIXA (2020), adaptada pelo autor 

 

 Considerando um prazo de 420 meses e o valor mínimo de entrada para a 

faixa 1 do MCMV para o projeto em simulação, pode-se notar a variação 

decrescente no valor das parcelas conforme Tabela 18. 

 

Tabela 18 – Valores de Parcelas  

Parcela Valor  

1ª R$ 532,51 

37ª R$ 500,47 

99 R$ 450,14 

164 R$ 400,04 

234 R$ 350,35 

301 R$ 300,28 

343 R$ 250,63 

388 R$ 199,95 

420 R$ 150,51 

Fonte: CAIXA (2020), adaptada pelo autor 



65 

 

 

Os dados apresentados na Tabela 18 podem ser visualizados em curva 

decrescente, conforme Figura 30. 

 

Figura 30 – Evolução das parcelas de financiamento em 420 meses 

 
Fonte: O autor (2020) 

 

 

 Para equalização das simulações, foi considerado como referência o valor 

mínimo de entrada de R$ 64.124,07 (referente à entrada mínima exigida pela 

plataforma de simulação para a Faixa 1 do MCMV) para as demais faixas de renda 

do MCMV e, desta forma, mediante simulações também realizadas, os valores das 

parcelas referentes à faixa 1 se mantêm, ou seja, todas as parcelas e taxas 

apresentam mesmo valor. 

 Embora os dados mostrados inicialmente sirvão como referência para as 

demais análises por abrangerem todas as faixas de forma a minimizar quantidade de 

variáveis, são apresentadas na Tabela 19 os valores mínimos de entrada e do 

financiamento para as demais faixas do programa MCMV, obtidos em três 

simulações distintas, assim como os valores relativos à primeira e última parcelas 

referentes a cada faixa, quando adotado este valor mínimo de entrada para cada 

uma destas três faixas. 
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Tabela 19 – Parâmetros para simulação de financiamento Faixas 1,5 a 3 -  MCMV 

Indicador Faixa 1,5 Faixa 2 Faixa 3 

Valor Mínimo de entrada R$ 38.915,17 R$ 23.296,17 R$ 23.296,17 

Valor do financiamento R$ 77.565,66 R$ 93.184,66 R$ 93.184,66 

1ª Prestação R$ 772,54 R$ 921,18 R$ 921,18 

Última Prestação R$ 210,94 R$ 248,38 R$ 248,38 

Fonte: Caixa (2020), adaptada pelo autor 

 

Nota-se que para a faixas 1,5 e as faixas 2 e 3, há possibilidade de entradas 

com menor valor e consequentemente aumento do valor das parcelas mensais. 

Ressalta-se que há diversidade de possibilidades de valores de entradas, assim 

como a utilização do FGTS ou mesmo a utilização de imóvel para potencial 

aquisição de habitação por meio de financiamento pelo Programa Minha Casa Minha 

Vida, porém, este estudo é delimitado pelos valores apresentados na tabela 17 para 

as faixas deste programa, pois embora sejam os valores admitidos para a Faixa 1, 

estes parâmetros não se alteram nas demais faixas do PMCMV, na plataforma 

disponível para simulação. 

 

 

3.6 RENDA GERADA EM RELAÇÃO ÀS PARCELAS DE FINANCIAMENTO 

 

Conforme resultado da primeira simulação de potencial renda mensal média de 

R$ 233,33 com a instalação de horta em cobertura verde e simulações de 

financiamento em plataforma da Caixa Econômica Federal para as quatro faixas do 

MCMV, pode-se estabelecer uma relação entre estes dados, conforme apontado na 

Tabela 20. 

 

Tabela 20 – Renda potencial em relação às parcelas de financiamento – 1ª simulação 

Parcela Valor Inicial (R$) Renda Potencial (R$) Diferença % com redução 

1ª 532,51 233,33 299,18 56 

37ª 500,47 233,33 267,14 53 

99 450,14 233,33 216,81 48 

164 400,04 233,33 166,71 42 

234 350,35 233,33 117,02 33 

301 300,28 233,33 66,95 22 

343  250,63 233,33 17,30 7 

388  199,95 233,33 -33,38 -17 

420  150,51 233,33 -83,12 -55 

Fonte: O autor (2020) 
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Tomando como referência a aquisição de unidade habitacional via 

financiamento pelo Programa Minha Casa Minha Vida, com entrada de R$ 64.124,07 

e financiamento de R$ 52.356,76 para todas as faixas do programa e com base nos 

dados da Tabela 20, percebe-se que a renda gerada pela cobertura verde poderia 

representar o custeamento de 44% na primeira parcela, 93% na 343ª parcela e que 

esta renda cobriria o valor total das parcelas seguintes. A visualização da diferença 

entre os valores das parcelas do financiamento com a margem de renda simulada 

pode ser observada na Figura 31 

 

Figura 31 – Projeção de renda potencial em relação ao valor das parcelas – 1ª simulação 

 
Fonte: O autor (2020) 

 

 

 Conforme mostrado graficamente, é possível inferir que, com esta simulação, 

a cada mês a renda fixa gerada pela cobertura verde representa um percentual 

maior da parcela fixa equivalente ao mês respectivo e que a partir da 362ª parcela 

esta renda cobriria os custos das parcelas subsequentes.  

Ainda com base nos dados obtidos na 1ª simulação, é possível inferir que, 

considerando um total de 420 meses, a renda potencial simulada acumulada 

corresponderia a 64% do valor financiado, conforme Tabela 21. 
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Tabela 21 – Valor de Financiamento x Renda potencial acumulada – 1ª simulação 

Indicador Parâmetro 

Valor do financiamento R$ 52.356,76 

Valor financiado com juros R$ 152.871,21 

Renda acumulada R$ 97.998,60 

Percentual referente à renda gerada 64% 

Fonte: O autor, 2020 

 

 De acordo com os resultados apresentados e com o estudo teórico realizado, 

ressalta-se que a escolha correta de espécies a serem cultivadas podem trazer 

maiores benefícios aos usuários e, entre estes benefícios, a possibilidade de 

geração de renda. Coadunando em estas premissas, uma segunda simulação é 

realizada considerando outra possibilidade, utilizando uma diferente configuração na 

proporção de área de plantio das três espécies selecionadas. 

 Nesta nova simulação são considerados 300m² de área cultivável para o 

plantio de couve, que tem melhor rendimento financeiro que alface e cebolinha, 

sendo que cada uma destas duas espécies ocupará metade da área de plantio 

restante, ou seja, 50m² cada, conforme disposto na Tabela 22 

 

Tabela 22 – Rendimento médio mensal por m² - 2ª simulação 

Espécie Área cultivável (m²) Renda Média Mensal/m²  Renda Média Mensal/Área 

Alface 50 R$ 6,61 R$ 300,50 

Cebolinha 50 R$ 10,25 R$ 512,50 

Couve 300 R$ 24,83 R$ 7.449,00 

Total 400 - R$ 8.292,00 

Fonte: O autor (2020) 

 

 Obtém-se assim um total mensal de R$ 8.292,00 para os 400m² de cobertura 

verde. Considerando um total de 24 unidades habitacionais, a divisão do montante 

em 24 partes iguais possibilitaria uma renda mensal média de R$ 345,50 para cada 

proprietário nesta segunda simulação de renda. 

A nova relação entre os valores das parcelas obtidos por simulação em 

plataforma da Caixa Econômica Federal em relação à renda potencial gerada nesta 

segunda simulação pode ser analisada na Tabela 23. 
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Tabela 23 – Renda potencial em relação às parcelas de financiamento – 2ª simulação 

Parcela Valor Inicial (R$) Renda Potencial (R$) Diferença % com redução 

1ª 532,51 345,50 187,01 35 

37ª 500,47 345,50 154,97 31 

99 450,14 345,50 104,64 23 

164 400,04 345,50 54,54 14 

234 350,35 345,50 4,85 1 

301 300,28 345,50 -45,22 -15 

343  250,63 345,50 -54,47 -38 

388  199,95 345,50 -145,55 -73 

420  150,51 345,50 -195,29 -130 

Fonte: O autor (2020) 

 

A visualização da diferença entre os valores das parcelas do financiamento 

com a nova margem de renda simulada pode ser observada na Figura 32 

 

Figura 32 – Projeção de renda potencial em relação ao valor das parcelas – 2ª simulação 

 
Fonte: O autor (2020) 

 

Nesta segunda simulação de renda é possível inferir que a cada mês a renda 

fixa gerada pela cobertura verde representa um percentual ainda maior da parcela 

referente ao respectivo mês e que a partir da 235º parcela esta renda cobriria os 

custos das parcelas gerando um superávit. Assim, considerando um total de 420 
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meses, a renda mensal simulada acumulada corresponderia a 95% do valor 

financiado, conforme Tabela 24. 

 

Tabela 24 – Valor de financiamento x Renda potencial acumulada – 2ª simulação 

Indicador Parâmetro 

Valor do financiamento R$ 52.356,76 

Valor financiado com juros R$ 152.871,21 

Renda acumulada R$ 145.110,00 

Percentual referente à renda gerada 95% 

Fonte: O autor (2020) 

 

 

3.7 ALTERNATIVAS PARA APRIMORAMENTO DO SISTEMA 

 

Apresentam-se a seguir os resultados de pesquisas para aprimoramento em 

hortas cultivadas em coberturas verdes e aumento da eficiência em Habitações de 

Interesse Social que adotem este sistema. Entre as alternativas, citam-se o cultivo 

pelo método de células, rotação de culturas, uso de composteiras, métodos naturais 

para combate a pragas, sistemas de aquecimento solar e energia fotovoltaica, reuso 

de águas pluviais e águas cinzas e o aproveitamento de aquíferos locais. 

 

 

3.7.1 Método de Cultivo por Células 

 

A metodologia de cultivo por células (Figura 33) parte da expressão inglesa 

Square Foot Gardening, atribuída ao norte-americano Mel Bartholomew, em 1981. 

De lá para cá, Bartholomew, articulou a Square Foot Gardening Foundation que tem 

como missão “acabar com a fome no mundo”, o que, segundo Bartholomew (2018), 

é uma tarefa difícil, mas que se enfrenta um pé quadrado (square foot) de cada vez. 

A Fundação está há quase 40 anos difundindo a ideia original de cultivar mais 

alimentos em menos espaço com menos desperdício de tempo, materiais e dinheiro.  

Segundo Bartholomew (2018) para colocar o método em prática devem ser 

cumpridos dois estágios iniciais. O primeiro é decidir quais e quantos vegetais 

plantar. Isso ajuda a descobrir quantos quadrados em cada caixa serão necessárias 
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para acomodá-los. O segundo estágio é decidir de que forma as caixas devem ser 

construídas e onde deveriam estar posicionadas no espaço de cultivo. 

 

Figura 33 – Cultivo de hortaliças pelo método das células 

 
 

Fonte: Bartholomew (2018) 

 

Entre as principais inovações que tornam método de cultivo por células 

diferenciados dos métodos tradicionais citam-se os 10 princípios da jardinagem de 

pés quadrados. Para Bartholomew (2018). O primeiro princípio é plantar densamente 

para não perder espaço. Colocar alguns canteiros quadrados em um espaço 

relativamente pequeno pode ser mais produtivo do que um grande jardim em fileira 

que ocupa uma boa parte do local. 

O segundo princípio consiste em explorar a verticalidade dos canteiros. 

Recomenda-se o uso de estruturas de treliça fáceis de construir que permitem aos 

vegetais usar o plano vertical em vez de irem se espalhando, ocupando espaço, 

como fazem em um jardim convencional (BARTHOLOMEW, 2018). 

Como terceiro princípio, Bartholomew (2018) sugere melhorar as 

características do solo por meio de uma combinação simples de substrato orgânico, 

vermiculita grossa e de compostos orgânicos, todas misturadas em proporções 

iguais, tornando melhor o cultivo.  

O cultivo perto de casa é o quarto princípio de Bartholomew (2018). Jardins 

são mais eficientes quando plantados perto de sua casa, não em um terreno 

distante. Está na natureza humana prestar atenção ao que está por perto, o que 

permite observar e cuidar mais facilmente, evitando carregar ferramentas para um 

local distante ou mesmo os produtos da colheita de volta para a casa. 
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O crescimento na vegetação na superfície é o quinto princípio. As camadas 

levantadas não precisam ser grandes e profundas: apenas 15 cm de crescimento é o 

suficiente para a maioria das colheitas. Já se foram os dias de escavação laboriosa 

e cavar duas vezes um jardim em fileira para misturar corretivos de solo para 

melhorar o solo (BARTHOLOMEW, 2018). 

Segundo Bartholomew (2018), o fertilizante não é necessário. De acordo com 

o sexto princípio, utilizando uma mistura rica de diferentes compostos no primeiro 

ano é possível fornecer todos os nutrientes de que as plantas precisam. 

O sétimo princípio sugere a utilização de corredores estreitos entre as caixas. 

Em vez de longas linhas, uma horta é mais eficiente plantada em pequenas caixas 

com corredores separados. A prática tradicional de plantar longas filas com grandes 

espaços vazios entre elas apenas cria mais terreno no qual as ervas daninhas 

podem crescer (BARTHOLOMEW, 2018). 

Economizar nas sementes é o oitavo princípio do método de Bartholomew 

(2018). Em vez de plantar muitas sementes, em seguida, afinando-os para o 

espaçamento desejado, pode-se plantar com muito cuidado para aproveitar ao 

máximo o pacote de sementes. 

A sugestão do nono princípio é plantar em quadrados, cuidadosamente 

arranjando células em metros quadrados. Para Bartholomew (2018) esta é a 

maneira mais eficiente de plantar, cuidar e maximizar o rendimento. As grades são 

chave para o plantio de forma eficiente e rotação em novas safras quando a primeira 

safra for colhida. 

Alternar as colheitas é a recomendação do décimo princípio. Segundo 

Bartholomew (2018), o plantio em rotação atinge o máximo de produção da horta. 

Plantando com diversidade muitos tipos diferentes de plantas misturados em uma 

única caixa eliminam-se muitos dos problemas de doenças que pode atormentar 

uma plantação. 

Considerando o método adaptado para as culturas no Brasil, sugere-se o 

metro quadrado como referência para cada caixa, que seria constituída de nove 

células quadradas com lados de 30 cm, conforme Figura 34. 
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Figura 34 – Método das células por m² 

 
 

Fonte: Bartholomew (2018), adaptada pelo autor 

 

 A plantação de uma horta seguindo a metodologia de cultivo por célula 

quando se leva em consideração a necessidade de espaço para desenvolvimento de 

cada espécie e quantidade de mudas em cada célula, podem estas mudas serem 

plantadas individualmente ou em grupos quatro, nove ou dezesseis unidades, por 

exemplo, conforme Figura 35.  

 

Figura 35 – Quantidades de mudas por célula 

 

 

Fonte: Bartholomew (2018) 

 

  

 Considerando também a diversidade de espécies que podem ser cultivadas 

em hortas, a Tabela 25 apresenta sugestões de locação das mudas em relação ao 

espaço necessário para o desenvolvimento em uma célula de 30cmx30cm. 
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Tabela 25 – Quantidade de mudas por espécie em células de 30cm x 30cm 
1 muda por célula 4 mudas por célula 9 mudas por célula 16 mudas por célula 

Berinjela Alface Alho Cenoura 

Couve Coentro Beterraba Cebola 

Pimenta Morango Feijão Cebolinha 

Tomate Salsa Nabo Rúcula 

Fonte: O autor (2020) 

 

 

 A adoção deste método pode elevar a produção das hortas nas coberturas 

verdes, aproveitando os espaços conforme necessidades da espécie, facilitando 

manutenção e manejo e evitando desperdícios e resíduos, configurando uma 

alternativa altamente eficiente e consequentemente mais sustentável. 

 

 

3.7.2 Alternância de Culturas 

 

Rotação de culturas é o sistema de alternar, em um mesmo terreno e na 

mesma época do ano, diferentes culturas em sequência, de acordo com um plano 

definido (SANTOS et al., 2007).  De acordo com os autores, o cultivo sucessivo de 

uma única cultura causa a perda de produtividade do solo devido a fatores como 

erosão, infestação do terreno por determinadas pragas e moléstias específicas da 

cultura, aumento da deficiência em nutrientes etc.  

Além destes aspectos, Biffe e Oliveira Junior (2016) destacam que a rotação 

de culturas também visa modificar a população de plantas daninhas predominantes 

e propicia diversificação nos métodos de controle. Quando culturas diferentes são 

exploradas em uma mesma área, modifica-se a intensidade de competição e os 

efeitos alopáticos a que as plantas daninhas estão submetidas.  

Na rotação, o produtor pode utilizar um esquema seguindo as diferentes 

características de cada grupo de hortaliças: folhosas, raízes/tubérculos e 

flores/frutos, conforme orientam Resende e Vidal (2008). Segundo os autores, cada 

espécie se desenvolve de forma característica e tem um sistema radicular próprio e 

diferenciado, e, consequentemente, exploram o solo e retiram os nutrientes de forma 

peculiar. 



75 

 

 

Uma prática e eficaz para o cultivo é a adubação verde, que consiste em 

adicionar plantas leguminosas na superfície do solo para reposição de nitrogênio e 

proporciona ao agricultor a produção de matéria orgânica diretamente na área de 

cultivo. Segundo Alcântara e Madeira (2008) adubos verdes podem ser utilizados em 

esquemas de rotação, sucessão ou consórcio com as hortaliças. Algumas hortaliças 

podem ser consorciadas sem problema com os adubos verdes, devendo-se atentar, 

entretanto, para a melhor época de plantio do adubo verde em relação à cultura, 

para que não haja competição. O manejo dos adubos verdes dependerá do objetivo 

de sua utilização. Sua massa vegetal pode ser tanto incorporada ao solo quanto 

mantida sobre a superfície.  

A adubação verde é uma prática excelente em quantidade e qualidade de 

matéria orgânica (Figura 36a). Em quantidade, porque os adubos verdes produzem 

muita massa vegetal; e em qualidade, porque esta massa é muito rica em nutrientes. 

Em qualidade, porque, como se decompõe mais lentamente no solo, em 

comparação aos estercos e ao composto, a matéria orgânica proveniente dos 

adubos verdes é um ótimo condicionador físico de solo. Além disso, os adubos 

verdes são plantas ricas em nitrogênio devido à fixação biológica desse nutriente e, 

por isso, são uma que na agricultura orgânica são proibidos os fertilizantes 

nitrogenados sintéticos (ALCÂNTARA; MADEIRA 2008) 

O sistema de consórcio de espécies (Figura 36b) é caracterizado quando são 

plantados duas ou mais culturas na mesma área e ao mesmo tempo. É uma das 

práticas mais importantes para o cultivo de hortaliças no sistema orgânico, pois 

abrange aspectos tanto ambientais quanto econômicos. A consorciação permite 

otimizar a produção pelo melhor aproveitamento da área explorando a combinação 

de espécies eficientes na utilização dos recursos de produção como espaço, 

nutrientes, água e luz. O consórcio entre espécies de hortaliças vem sendo adotado 

amplamente em áreas sob cultivo orgânico em todo o país, principalmente por 

pequenos agricultores orgânicos que concebem nesta técnica uma forma de otimizar 

o aproveitamento dos seus escassos recursos de produção. Assim, procuram 

maximizar seus lucros, aproveitando melhor a área, os insumos e a mão-de-obra 

(RESENDE; VIDAL, 2008). 
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Figura 36 – Adubação verde (a); Consorciação de espécies (b) 

  
                                      (a)                                                                                 (b) 

Fonte: Rezende; Vidal (2008) 

 

3.7.3 Compostagem como Aliada à Cultura Orgânica 

 

Os resultados de estudos sobre a compostagem doméstica em conjuntos 

habitacionais de interesse social na cidade de São Domingos, BA, realizados por 

Melo e Zanta (2016) apontam grande aceitação da técnica, sendo que 92% das 

residências participantes aderiram à técnica.  Wangen e Freitas (2010) constataram 

que o composto orgânico formado por compostagem doméstica apresentou teores 

de carbono orgânico, nitrogênio total e umidade, relação C/N e pH dentro dos limites 

estabelecidos pela legislação para composto orgânico comercializável (Figura 37a). 

Esses estudos mostram que a compostagem doméstica é viável para a ciclagem de 

resíduos sólidos orgânicos domiciliares, originando um composto com boas 

características físicas e químicas, potencial para uso agrícola, condicionador de 

solos e/ou substrato para plantas.  

Segundo Oliveira e Aquino (2005) é necessário o lixo doméstico orgânico, que 

é rico em nitrogênio, um nutriente importante para que o processo bioquímico da 

compostagem aconteça, e restos de capim ou qualquer outro material rico em 

carbono como palhadas de milho, de banana, folhas de jardim, restos de grama etc. 

Caso tenha disponibilidade de esterco de animais, como boi e galinha, a sua 

utilização como fonte de microrganismos decompositores acelera a formação do 

composto. Para este processo, Silva (2003) recomenda o uso de composteiras 

(Figura 37b) para quintais, varandas de apartamentos ou mesmo garagens, pois 

ocupam uma superfície pequena quando comparadas à pilha de composto aberta. 
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Figura 37 – Composto orgânico (a); Exemplo de composteira (b) 

  
                                       (a)                                                                               (b) 

Fonte: O autor (2020) 

 

 

3.7.4 Métodos Naturais para Combate a Pragas 

 

Segundo Vieira et al. (2016), dentre os insumos, o consumo brasileiro de 

agrotóxicos é equivalente a cerca de 20% de todos os agrotóxicos produzidos no 

mundo. Esse aumento tem promovido problemas ambientais e contaminação de 

alimentos, e consequentemente há uma crescente pressão, por parte da sociedade, 

pela redução do impacto ambiental e social das atividades agrícolas.  

Diante desse problema, o desenvolvimento de sistemas que buscam obter 

vantagens das interações de ocorrência natural, dando ênfase ao manejo das 

relações biológicas e processos naturais, estão, também em plena expansão no 

Brasil e no mundo, principalmente nas pequenas e médias propriedades agrícolas e 

na agricultura familiar. O mercado de defensivos agrícolas naturais está crescendo 

cerca de 16% ao ano em nível mundial. São definidos como defensivos agrícolas 

naturais originários de partes de, ou compostos por plantas, microrganismos, 

animais e minerais, e estes métodos são considerados fundamentais para a 

produção saudável de alimentos (VIEIRA et al. 2016). 

Neste contexto, a utilização de métodos naturais para combate a pragas em 

hortas (Figura 38) pode constituir uma alternativa sustentável aliada à agricultura 

orgânica. Muito embora sejam alternativas eficientes, os inseticidas naturais 

oferecem alternativa aos inseticidas químicos sintéticos, uma vez que podem ser 
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empregados com o mesmo propósito, entretanto apresentam vantagens, mas 

também não se eximem de desvantagens.  

 

Figura 38 – Joaninha predadora (a); Ataque por fungos (b); Larva predadora de dypteros (c) 

   
                         (a)                                                (b)                                                (c) 

Fonte: Vieira et al. (2016) 

  

Barbosa, Silva e Carvalho (2006) citam como vantagens a facilidade de serem 

preparados a partir de restos de colheita ou de várias espécies vegetais 

reconhecidamente eficientes, por meio artesanal, e industrial; o fato de serem 

facilmente biodegradados, por sua natureza orgânica, o que contribui para a 

diminuição da contaminação ambiental; são métodos que contribuem para a 

segurança alimentar, melhorando a qualidade de vida e protegendo a saúde dos 

trabalhadores e consumidores; são menos propensos a promover resistência ou 

tolerância em pragas e patógenos por conterem mais de um princípio ativo e pouca 

persistência; e são mais econômicos que os agrotóxicos sintéticos. 

Apontam-se como desvantagens dos métodos naturais: quase sempre são 

menos eficientes que os produtos químicos sintéticos; os resultados nem sempre 

são imediatos; em geral, é necessário um maior número de aplicações, devido à 

baixa persistência (BARBOSA; SILVA; CARVALHO, 2006). 

Como exemplos iniciais citam-se as plantas com sabor e cheiro forte que são 

chamadas atrativas ou repelentes, pois possuem substâncias que afastam ou inibem 

a ação de insetos. O cultivo dessas plantas junto com as culturas pode proteger 

contra o ataque de insetos. Como qualquer estratégia de manejo agroecológico, o 

uso de tais plantas não deve ser feito isoladamente e, sim, em conjunto com outras 
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técnicas de controle, sempre buscando a promoção do equilibro ecológico em toda a 

propriedade agrícola. (RESENDE; VIDAL, 2008) 

Resende e Vidal (2008) citam algumas espécies de plantas repelentes e entre 

elas destaca-se o cravo-de-defunto (Tagetes minuta), que tem ação repelente de 

insetos e nematóides, principalmente no florescimento e atua tanto por ação direta 

contra as pragas quanto por disfarce das culturas pelo seu forte odor, assim como o 

coentro (Coriandrum sativum), que também tem ação repelente e a arruda (Ruta 

graveolens), que evita a lagarta em folhosas, como o repolho por meio de sua ação 

repelente. 

 Barbosa, Silva e Carvalho (2006) citam exemplos de uso de soluções naturais 

de origens diversas para combates às pragas em hortas (Figura 32). A primeira 

solução tem como base o cravo-de-defunto (Tagetes minuta ou Tagetes erecta) e é 

indicada para o combate de pulgões, ácaros e algumas lagartas. Para preparar a 

solução deve-se misturar 1 kg de folhas e talos de cravo-de-defunto em 10 litros de 

água e levar ao fogo, deixando ferver por meia hora, ou deixar de molho os talos e 

folhas picados por dois dias. Em seguida deve-se coar e pulverizar o preparado 

sobre as plantas. 

A segunda solução é indicada para o combate de pulgões e é obtida pela 

mistura de farinha de trigo (sem fermento) na dosagem de 1 kg para 20 litros d’água.  

A terceira solução consiste em diluir 1 litro de urina vaca em 100 litros de 

água para aplicações foliares semanais. A urina de vaca é composta por diversas 

substâncias que, reunidas, aumentam a resistência das plantas às pragas e 

doenças. Ressalta-se que este composto não é tóxico, diminui a utilização de 

agrotóxicos, praticamente não tem custo, pode substituir o adubo químico, aumenta 

a produção e melhora a qualidade e o padrão dos frutos, tem efeito rápido e pode 

ser utilizado em praticamente todas as culturas (BARBOSA; SILVA; CARVALHO, 

2006).  

Na Figura 39a são mostrados os componentes das três soluções sugeridas 

(cravo de defunto, farinha de trigo e urina de vaca) antes da diluição em água. A 

borrifação da solução de farinha de trigo e água pode ser observada na Figura 39b. 
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Figura 39– Componentes das soluções (a) e borrifação (b) 

  
(a)                                                                                 (b) 

Fonte: O autor (2020) 

 

 

3.7.5 Utilização de Energia Fotovoltáica 

 

Com base nas análises e cálculos executados por Beltrame et al. (2016) em 

Pelotas (RS), observou-se que nos meses mais frios o consumo de energia elétrica 

é maior do que a geração, porém, nos meses mais quentes consegue-se gerar 

energia suficiente para suprir o consumo da média anual da edificação, além de se 

conseguir injetar a energia excedente à rede pública, fazendo com que o edifício 

analisado possa fazer parte do Sistema de Compensação de Energia e possua 

créditos de compensação durante o período estabelecido pela Resolução Normativa 

nº 482. 

Segundo Mariani e Silva (2017), da mesma forma que a energia eólica, a 

solar fotovoltaica (Figura 40) pode ser gerada em pequenas centrais com o objetivo 

de atender uma comunidade isolada. Outra possibilidade é a instalação em uma 

residência para conexão com a rede de distribuição e compensação do consumo de 

energia elétrica na fatura da concessionária. Há também a possibilidade de 

instalação de diversos módulos em grandes centrais de geração. Os componentes 

básicos de qualquer sistema são o módulo fotovoltaico, o inversor (convertem 

corrente contínua em corrente alternada), os conectores, os cabos, as estruturas e 

os componentes elétricos. Entretanto, para o caso de sistemas isolados, é 

necessário haver controlador de carga e bateria para armazenar a energia 

excedente.  
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Figura 40 – Painéis Fotovoltaicos: Laboratório de Sustentabilidade em Harvad  

  
Fonte: O autor (2019) 

 

Estudo realizado por Azevedo (2016) indicou as importantes vantagens da 

aplicação de sistemas fotovoltaicos em condomínios, proporcionando através da 

viabilidade econômica redução na conta de energia elétrica. Os resultados indicaram 

um investimento necessário em torno de R$ 9.418,32, com provável retorno do 

investimento em menos de 10 anos, ganho de R$ 15.207,33 no decorrer dos 25 

anos de vida útil do sistema, e taxa de retorno do investimento em 8,59%. 

Com a utilização da energia fotovoltaica, seria possível uma economia 

considerável de energia, além dos próprios benefícios relacionados diretamente ao 

sistema de cobertura verde, como despesas para recalque das águas e irrigação. 

 

3.7.6 Uso de Aquecedor Solar 

 

O aproveitamento da energia solar térmica, através de instalações de 

aquecimento solar de pequeno, médio e grande porte, tem se mostrado como uma 

solução técnica e economicamente viável para os problemas de redução do 

consumo de energia elétrica no setor residencial brasileiro (Brazil, 2006). Nesse 

sentido, sua utilização intensiva em substituição aos chuveiros elétricos, largamente 

utilizados no país, pode ser entendida como geração virtual de energia elétrica 

(PEREIRA, et. al., 2003, apud Brazil 2006). 

 Os equipamentos para o aquecimento de água com energia solar são simples 

e podem ser manufaturados por pequenas oficinas ou até mesmo pelo próprio 
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consumidor, como no caso do ASBC, cuja patente é livre. Além destes aspectos, no 

aquecimento solar, a fonte de energia não somente é abundante, mas, também, 

gratuita (BRAZIL, 2006). A crise do setor de energia elétrica, em 2001, reforçou a 

percepção de que o uso de chuveiros elétricos, apesar de ser um equipamento 

barato, consome muita energia (BRAZIL, 2006). 

O sistema de aquecimento residencial de água por energia solar mais 

indicado é por circulação natural ou termossifão, pela sua simplicidade, 

confiabilidade e necessitar de pouca manutenção. A circulação ocorre devido à 

diferença de densidade entre a água fria e a água quente, por convecção. Suas 

vantagens são a de não consumir energia elétrica, não causar poluição e necessitar 

de pouca manutenção, que está restrita à limpeza dos vidros. (BASSO, 2010) 

Estima-se que 24% do consumo de energia em uma residência provém do 

aquecimento de água por chuveiros elétricos e com base neste pressuposto pode-se 

inferir que com o uso de aquecedores solares haveria uma redução significativa na 

conta de energia elétrica, ou seja, quase 1/4 do total. Considerando a demanda 

média de energia elétrica média de uma família de 191 kWh/domicílio/mês (SCARI, 

2011), e considerando uma tarifa residencial de R$ 0,62833 por KWh (CEMIG, 

2020), em uma conta mensal no total de R$ 120,01, seria possível uma economia de 

R$ 28,80 por unidade habitacional. 

  

3.7.7 Uso das Águas Pluviais 

 

A viabilidade econômica e outros benefícios sociais do aproveitamento de 

águas pluviais, tais como a minimização das enchentes e inundações, bem como a 

racionalização do uso da água em detrimento do uso desenfreado e constante 

degradação da qualidade da água foram demonstrados por Fernandes, Medeiros 

Neto e Mattos (2007), em estudo realizado em Natal (RN). A utilização da cisterna 

para reuso de águas pluviais foi objeto de estudo de Silva (2008) que analisou a 

possibilidade de utilização da água em um prédio industrial e uma escola pública, 

ambos em Campinas – SP. Nos dois edifícios notou-se economia significativa de 

água da rede pública com a utilização das águas das cisternas em uso na descarga 

de vasos sanitários, lavagens de piso e irrigação de jardins e plantas.   
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Esses estudos corroboram com Gonçalves et al. (2009) que apontam três 

virtudes em relação ao aproveitamento da água de chuva em edifícios: diminuição 

da demanda de água potável do sistema público, diminuição do pico de inundações, 

quando aplicada de forma planejada em uma bacia hidrográfica, e possibilidade de 

redução de despesas com água potável por parte do usuário. 

 

3.7.8 Reuso de Águas Cinzas 

 

A reutilização de águas cinzas tratadas em edificações contribuem reduzindo 

o consumo residencial de água potável, reduzindo também o volume de 

contaminantes do solo e dos corpos hídricos. Em alguns casos, principalmente em 

edificações de grande porte, a prática do reuso apresenta- se como uma alternativa 

mais atrativa, em termos econômicos, do que a utilização de águas pluviais (ALVES 

et al. 2009). 

Em estudo de caso sobre caracterização e tratamento de águas cinzas da 

construção civil em edifícios da cidade de Goiânia, Paula et al. (2018) mostraram 

que a implantação de um sistema de reuso de água cinza apresenta um grande 

potencial de aproveitamento e viabilidade, com um custo benefício expressivo e, 

além disso, o sistema não exige despesas consideráveis com manutenção, pois 

praticamente todo o processo é automatizado, e possui um valor acessível se 

comparado ao custo total para um empreendimento do porte dos empreendimentos 

citados neste estudo. 

Carvalho et al. (2015) avaliaram o desempenho de um sistema integrado de 

aproveitamento de águas pluviais e águas cinzas tratadas por sistema de Áreas 

Alagadas Construídas (AAC) vegetadas com capim vetiver e complementadas com 

filtros de carvão ativado (Figura 41). Os resultados do experimento para tratamento 

das águas cinzas evidenciaram melhorias significativas na qualidade final da água, 

permitindo a complementação ao volume de água pluvial para atender as 

necessidades de reuso da residência, principalmente nos meses de seca. A 

integração dos sistemas proporcionou a economia hídrica na residência de até 79% 

do volume consumido antes da implantação dos sistemas, e uma economia de 67% 

no valor da tarifa de consumo de água potável e tratamento de esgoto. Segundo os 



84 

 

 

autores, os sistemas propiciaram benefícios econômicos, ambientais e paisagísticos 

à residência. 

 

Figura 41 – Sistema de tratamento AAC de fluxo horizontal e escoamento subsuperficial (a) 
Reservatório hermético para armazenamento de águas cinza tratadas (b) 

  
(a)                                                                                 (b) 

Fonte: Carvalho et al. (2015) 

 

Hokama, Costa e Conquista Junior (2017) avaliaram o reuso de águas cinzas 

claras provenientes de chuveiros, para remoção das impurezas por tratamento 

wetland, utilizando o copo-de-leite como planta ornamental do sistema. Após análise 

a planta se adaptou ao clima da região e retirou os nutrientes necessários para uma 

possível reutilização desta água e mostraram que sistemas wetlands são uma 

alternativa economicamente viável em locais com disponibilidade de área.  

 

3.7.9 Aproveitamento de Aquíferos Locais 

 

Muitas áreas urbanas se localizam sobre aquíferos adequados ao consumo, 

sendo essa uma fonte importante para o atendimento de usos não potáveis, 

domésticos ou comerciais. A qualidade da água subterrânea varia de um lugar para 

outro podendo, eventualmente, ser inadequada ao consumo doméstico, no caso de 

intrusão de água do mar e de contaminação por atividades humanas com nitrato, 

microrganismos ou substâncias tóxicas (GONÇALVES, 2009). 

Estudo realizado por Paludo (2010) para averiguação da potabilidade da água 

em poços artesianos no município de Santa Clara do Sul (SC) demonstrou qualidade 
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satisfatória, sendo que a análise das águas se enquadrou nos parâmetros legais, 

exceto cloro residual livre e na contagem de microrganismos, não foi comprovada a 

presença de coliformes patogênicos. Rodrigues et al. (2019) analisaram um total de 

39 fontes alternativas de captação d’água em comunidade rural de Visconde do Rio 

Branco, MG (31 poços semi-artesianos, 5 cisternas e 3 minas). As amostras 

analisadas apresentaram os parâmetros em concordância com a legislação, com 

exceção de ferro total, que apresentou valores acima do permitido em 50% das 

amostras e contaminação por Coliformes Totais e Termotolerantes na maioria das 

amostras analisadas.  

 Com a utilização de águas de aquíferos locais, com instalação de poços 

artesianos ou semi-artesianos, a exemplo de muitos condomínios residenciais 

brasileiros, os habitantes da edificação ficariam isentos da conta mensal de água e 

esta economia traria um benefício direto na renda mensal familiar e benéficos 

associados à cobertura verde, pois estas águas serviriam para manutenção gratuita 

da horta implantada. 
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4 CONSIDERAÇÕES E SUGESTÕES 

 

 

Neste capítulo são apresentadas as considerações finais sobre a pesquisa e 

apontadas algumas sugestões para trabalhos futuros. 

 

4.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As coberturas verdes têm recebido destaque no atual cenário da construção 

de edificações devido aos benefícios que podem trazer de forma individual a uma 

edificação e principalmente pelos diversos benefícios ao meio ambiente quando 

utilizadas em ampla escala. Estes benefícios coadunam com os Princípios do 

Desenvolvimento Sustentável e abrangem aspectos econômicos e sociais, além dos 

ambientais. 

Entre os benefícios ambientais, citam-se a diminuição do escoamento das 

águas pluviais, evitando erosões e enchentes em vias públicas, a redução do efeito 

de ilhas de calor, melhoria na qualidade do ar e aumento da taxa de oxigênio e 

maior durabilidade, considerando seu ciclo de vida. 

Economicamente, pôde-se notar que este tipo de telhado pode chegar a 

custos equiparáveis ou até menores quando comparados com telhados 

convencionais dependendo da técnica utilizada para implantação. Além disso, é 

possível a geração de renda nos telhados verdes quando cultivadas espécies 

comercializáveis. 

Os benefícios sociais são atrelados aos benefícios anteriormente citados e 

incluem a possibilidade de geração de empregos, a criação de áreas paisagísticas, 

que contribuem para a estética e conforto ambiental, além da utilização destes 

espaços como locais de descanso e até mesmo terapias, sejam elas ocupacionais 

ou não.  

O objetivo principal deste estudo foi analisar o potencial benefício da 

implantação de cobertura verde em condomínio de estrutura metálica em andares 

múltiplos, classificado com Projeto de Interesse Social (PIS), para redução de custos 

do financiamento por meio do cálculo dedutivos. Pôde-se perceber que a renda 
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mensal por metro quadrado pode significar uma considerável parte do valor das 

parcelas mensais, de acordo com o retorno comercial potencial das culturas 

agrícolas indicadas para o local de estudo. 

Em uma primeira simulação, considerando a renda média das hortaliças 

alface, cebolinha e couve, a renda mensal fixa estimada por unidade habitacional 

equivale a 44% do valor da 1ª parcela, 52% da 99ª parcela e 93% da 343ª parcela. A 

partir desta parcela, a renda potencial é superior ao valor das parcelas de 

financiamento atingindo um percentual de 55% maior do que o valor da 420ª parcela, 

sendo esta a última do financiamento. 

Uma segunda simulação foi realizada considerando uma maior área de cultivo 

de couve, que traz maior retorno financeiro para mostrar que as possibilidades são 

diversas devido à grande quantidade de variáveis. Nesta simulação a renda mensal 

fixa estimada por unidade habitacional equivale a 65% do valor da 1ª parcela, 77% 

da 99ª parcela e 99% da 234ª parcela. A partir desta parcela, a renda potencial é 

superior ao valor das parcelas de financiamento atingindo um percentual de 130% 

maior do que o valor da 420ª parcela, sendo esta a última do financiamento. Em 

ambos os casos, conforme diretrizes do programa de financiamento as parcelas 

financiadas, apresentam valores decrescentes. 

Ressalta-se que estas simulações são amostras de um universo diversificado 

de possibilidades que incluem desde a separação de área destinada ao cultivo, o 

valor do financiamento de acordo com o valor do imóvel e possibilidades de entrada 

e a amplidão de espécies que podem ser cultivadas em uma cobertura verde, além 

das variações de preço e demandas de mercado local. 

Como parâmetros para o estudo, optou-se pela adoção de cobertura verde 

laminar devido as características racionais desta alternativa, que traz consigo os 

benefícios dos métodos industrializados como rapidez na execução, controle de 

drenagem e facilidade de manutenção. Como modalidade optou-se por telhado 

semi-intensivo, pois o mesmo possibilita o cultivo de espécies diversificadas na horta 

e não descarregam cargas elevadas na laje dos edifícios, atendendo assim as 

necessidades de projeto.  

As espécies utilizadas na simulação representam algumas das possibilidades 

de cultivo, mas ambas foram escolhidas pelo fato de serem cultivadas em todos os 
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meses do ano nas condições climáticas de Ouro Preto, para onde foi realizado o 

estudo. Entretanto, as outras espécies citadas no trabalho também podem ser 

cultivadas a critério dos proprietários, e esta possibilidade pode ser efetiva 

considerando aspectos como calendário, e plantio e alternância de culturas de 

acordo com este calendário. 

Estimou-se um custo inicial de R$ 116.480,83 para uma unidade habitacional 

de acordo com as características do projeto proposto, considerando nos cálculos o 

Custo Unitário Básico (CUB), as Bonificações de Despesas Indiretas (BDI) e fatores 

não considerados nestes dois indicadores, como despesas de fundações e 

incorporação imobiliária. Com a análise do perfil do potencial usuário das habitações 

do condomínio proposto para enquadramento nos programas de Habitações de 

Interesse Social, pode-se inferir que o município de Ouro Preto apresenta demanda 

habitacional para ambas as Faixas do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) e 

todas as faixas foram consideradas na simulação realizada. 

Por fim, considerando que a cobertura verde faz consiste em um sistema 

componente de um projeto maior, ou seja, a edificação, e que a possibilidade de 

economia pela eficiência da edificação pode, além das contribuições ambientais, 

melhorar o orçamento mensal dos proprietários, foram analisadas e sugerias 

estratégias sustentáveis para eficiência dos telhados e da edificação com 

apontamento dos benefícios destas estratégias. Assim, pôde-se comprovar que a 

organização dos telhados em células, a alternância de culturas, a compostagem e a 

utilização de métodos naturais para combate às pragas eventuais podem aperfeiçoar 

o cultivo das hortaliças, agregando valor comercial pela associação com as 

demandas da agricultura orgânica. 

Além disso, outras estratégias podem contribuir com o sistema em aspectos 

ambientais e econômicos, citando-se as vantagens do uso de fontes mais 

sustentáveis de energia, como a energia fotovoltaica e uso de aquecedores solares 

que, neste caso, traz uma considerável redução na conta de energia elétrica. Citam-

se também os benefícios do reuso das águas pluviais e águas cinzas, uso da água 

de aquíferos locais, que podem diminuir impactos ambientais e fornecer águas para 

usos específicos. 
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Os resultados do estudo apontam que a cobertura verde é uma alternativa 

sustentável e, com base em estudos técnicos e avaliações de impactos ambientais, 

pode ser considerada bem eficiente. Ademais, esta alternativa tem grande potencial 

para tornar possível a aquisição de residência pela população deficitária, pois, além 

de cumprir com melhor desempenho as funções de um telhado, ela pode ser fonte 

de renda aos proprietários. Neste contexto, o cultivo de horta em coberturas verdes 

pode ajudar nos abatimentos dos custos das parcelas de financiamento para 

Habitações de Interesse Social, podendo chegar até a cobrir completamente os 

valores das parcelas, dependendo das espécies de hortaliças escolhidas para 

cultivar nos telhados verdes e de acordo com a demanda do mercado.  

Outros parâmetros de vantagens das coberturas verdes podem ser 

observados além da exclusividade das possibilidades de geração de recursos para 

abatimentos dos custos de financiamento das habitações. Pode se citar a melhoria 

da qualidade de vida das pessoas com a possibilidade de desfrutar de ambientes de 

trabalho mais saudáveis, a possibilidade de geração de empregos na própria 

moradia com aumento da renda familiar e a produção de alimentação para o 

consumo próprio da família. Citam-se também as vantagens associadas à avaliação 

do ciclo de vida que aponta para uma maior durabilidade do sistema em comparação 

aos telhados convencionais e melhor garantia de manutenibilidade, o que possibilita 

inferir que seja atendido ao requisito de desempenho relativo à vida útil dos sistemas 

de coberturas, que, segundo a norma NBR 15 575 (ABNT, 2013), deve ser de, no 

mínimo, 20 anos.  

Por fim conclui-se que o cultivo de horta em coberturas verdes coaduna com 

a ideia total e globalmente atual onde se promove a sustentabilidade do planeta 

garantindo maior conforto térmico da habitação, ecoeficiência em relação ao ciclo de 

vida, maior durabilidade relativa ao desempenho do sistema de cobertura, redução 

de impactos ambientais como os relacionados ao escoamento de águas pluviais e 

aos efeitos das ilhas de calor. 
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4.2 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Para trabalhos futuros sugerem-se: 

 

 A implantação de coberturas verdes em edificações unifamiliares como 

alternativa de renda, haja vista que, pelo estudo realizado, quanto maior a 

área proporcional do proprietário, são maiores as possibilidades de lucro. 

Apesar das contribuições das edificações em múltiplos andares para 

solucionar questões relativas ao déficit habitacional, a renda individual 

decresce com o aumento do número de pavimentos; 

 Estudos dos benefícios econômicos, sociais e ambientais da implantação de 

coberturas verdes em novos projetos de edificações públicas; 

 Análise das condições e manifestações patológicas em coberturas verdes 

convencionais construídas há mais tempo, como o Terminal Rodoviário de 

Ouro Preto; 

 O cultivo de plantas ornamentais e medicinais em coberturas verdes; 

 Métodos alternativos para implantação de coberturas verdes como retrofit em 

cidades históricas ou lajes previamente construídas e inutilizadas, tais como 

hortas e jardins suspensos e cultura hidropônica. 

 Uso de materiais inovadores e recicláveis em substituição aos componentes 

de coberturas veres; 

 Pesquisa de satisfação e percepção de moradores de edificações com 

coberturas verdes. 
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ANEXO  
 

Anexo 1 – Edifício ASA-8 
 

 
a) Perspectivas do edifício 

 
 

Fonte: Prucoli; Oliveira, 20161 

                                                 

1 PRUCOLI, Heitor; OLIVEIRA, Igino de. Adaptar o projeto ASA0 para programas de 

financiamento federais. Atividade da disciplina Construções Metálicas II do Curso de Arquitetura e 

Urbanismo, ministrada pelo Prof. Dsc. Ernani Caros de Araújo. Universidade Federal de Ouro Preto. 

Ouro Preto, 2016. 
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b) Planta dos pavimentos tipo  
 

 
c)  Garagem  

 

 
Fonte: Prucoli; Oliveira, 2016  
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d) Planta do andar tipo  
 
 

 
 

 
 

Fonte: Prucoli; Oliveira, 2016 

 
 



 


